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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1998; CNJ = Conselho Nacional de Justiça;
CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPI = Comissão Parlamentar de Inquérito; CPP = Código de Processo Penal;
DP = defensoria pública ou defensor público, a depender do contexto; DPE = defensoria pública do estado ou defensor público
estadual, a depender do contexto; DPE/RO = Defensoria Pública do Estado de Rondônia; EC = Emenda Constitucional;
ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social;
IPTU = imposto sobre propriedade territorial urbana; MP = Ministério Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil;
RGPS = Regime Geral de Previdência Social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal
de Contas da União.

PROVA OBJETIVA

GRUPO I

QUESTÃO 1

Tendo em vista a teoria geral do Estado, assinale a opção correta.

A O federalismo brasileiro classifica-se, quanto à origem, como

federalismo por agregação.

B Federação é, por definição, um sistema de governo marcado

pela garantia das autonomias regionais de seus membros.

C Com o advento da República, em 1889, adotou-se no Brasil o

federalismo de terceiro grau, sistema cujo poder estatal é
dividido em três graus: federal, estadual e municipal.

D As características fundamentais da República são:
temporariedade, eletividade e responsabilidade.

E O conceito de povo, um dos elementos constitutivos do Estado,
está relacionado ao conjunto de brasileiros e estrangeiros que

se encontrem em território nacional, ainda que
transitoriamente.

QUESTÃO 2

Com base no disposto na CF, assinale a opção correta.

A Denomina-se projeto básico o instrumento da política de

desenvolvimento e de expansão urbana aprovado pela câmara
municipal e obrigatório para cidades com mais de vinte mil

habitantes.

B Compete ao STF processar e julgar originariamente mandado

de segurança contra ministro de Estado.

C Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano,

possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição,
área de terra, em zona rural, não superior a cinquenta hectares,

tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família e tendo
nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.

D As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia
e justa indenização em títulos do Tesouro Nacional com

vencimento não superior a cinco anos.

E Cabe à DP impetrar mandado de injunção, em favor de pessoa

que não disponha de recursos para pagar advogado, para
assegurar o conhecimento de informações constantes de

registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou
de caráter público.

QUESTÃO 3

A respeito do controle de constitucionalidade, assinale a opção

correta.

A A ação declaratória de inconstitucionalidade e a ação

declaratória interventiva possuem os mesmos legitimados

ativos.

B Na ação declaratória de constitucionalidade, cabe ao

advogado-geral da União fazer a defesa do ato normativo.

C A arguição de descumprimento de preceito fundamental tem

preferência em relação a outros meios eficazes de sanar a

lesividade.

D Senador da República possui legitimação ativa para suscitar o

controle incidental de constitucionalidade pertinente à

observância pelas casas do Congresso Nacional dos requisitos

que condicionam a válida elaboração das proposições

normativas, enquanto estas se acharem em curso no Senado

Federal.

E A arguição de descumprimento de preceito fundamental não se

presta a controle de constitucionalidade de normas infralegais

ou atos normativos estaduais e municipais.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta a respeito do poder constituinte e da ação

direta de inconstitucionalidade por omissão.

A Compete ao poder constituinte decorrente elaborar e modificar

as constituições dos estados-membros da Federação.

B O poder constituinte reformador é, por característica,

incondicionado.

C A mutação constitucional é expressão do poder constituinte

derivado.

D Denomina-se repristinação o fenômeno pelo qual a

constituição nova recebe a ordem normativa infraconstitucional

anterior, surgida sob égide das constituições precedentes,

quando compatível com o novo ordenamento constitucional.

E A ação direta de inconstitucionalidade por omissão tem por

escopo controlar apenas as omissões legislativas.
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QUESTÃO 5

Assinale a opção correta acerca do controle de constitucionalidade.

A As leis municipais não se sujeitam ao controle de
constitucionalidade concentrado perante o STF, podendo, no
entanto, ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade a ser
ajuizada perante o tribunal de justiça do respectivo estado-
membro, desde que se alegue ofensa à constituição estadual.

B Na ação declaratória de constitucionalidade, é cabível pedido
de medida cautelar, cujo provimento pode consistir na
suspensão da eficácia da norma objeto da ação ou na suspensão
dos processos em que se discuta a constitucionalidade dessa
norma.

C De acordo com a denominada regra do full bench, somente
pelo voto da maioria dos membros do tribunal pode ser
declarada a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de
leis ou atos normativos emanados do poder público.

D O defensor público-geral da União possui legitimidade para
ajuizar, no STF, arguição de descumprimento de preceito
fundamental, mas não para ajuizar ação direta de
inconstitucionalidade ou ação declaratória de
constitucionalidade.

E Tratando-se de controle de constitucionalidade difuso, a
alegação de inconstitucionalidade pode ser apresentada pelo
autor, pelo réu, pelo MP ou, ainda, por terceiro interessado, e
a inconstitucionalidade pode também ser reconhecida de ofício
pelo juiz de primeira instância ao proferir a sentença.

QUESTÃO 6

No que se refere ao Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STF, as CPIs podem determinar
as diligências necessárias à investigação para a qual foi criada,
sendo-lhes inclusive permitido determinar quebra de sigilo
fiscal, bancário e de dados, vedada, entretanto, a determinação
da quebra do sigilo das comunicações telefônicas.

B Os parlamentares federais gozam de imunidades formais e
materiais, razão por que não podem ser presos ou condenados,
civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e
votos, desde que proferidos em razão de suas funções
parlamentares; além disso, somente podem ser processados
após licença prévia da casa parlamentar a que pertencem.

C O TCU, órgão técnico e auxiliar do Poder Legislativo, é
responsável pelo julgamento das contas do presidente da
República e dos administradores e demais responsáveis por
recursos públicos, cabendo-lhe aplicar a estes últimos as
sanções previstas em lei.

D Compete exclusivamente ao Senado Federal sustar os atos
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

E As CPIs, de caráter temporário, destinam-se à investigação de
um fato certo e determinado, somente podendo ser criadas
mediante requerimento da maioria absoluta dos membros do
Congresso Nacional.

QUESTÃO 7

Com relação ao poder constituinte e ao processo legislativo,
assinale a opção correta.

A É permitido aos parlamentares apresentar emendas aos projetos
de lei de iniciativa privativa do presidente da República, desde
que as emendas tratem do mesmo assunto disposto no projeto
de lei e desde que não importem aumento de despesa ao
projeto original.

B Após discussão, votação e aprovação em cada casa do
Congresso Nacional, o projeto de lei deve ser encaminhado ao
presidente da República para a sanção ou veto, que deverão ser
expressamente declarados no prazo improrrogável de
quinze dias úteis, dispensada a sanção nos projetos de
iniciativa privativa do próprio presidente da República.

C O poder constituinte originário inaugura uma nova ordem
jurídica, criando um novo Estado, e, portanto, se esgota com a
edição da nova constituição.

D Por meio das ECs, fruto do poder constituinte derivado
reformador, podem ser acrescidas, modificadas ou suprimidas
normas constitucionais, desde que discutidas e votadas em
cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos; consideram-
se aprovadas as que obtiverem, em ambos os turnos, três
quintos dos votos dos respectivos membros e forem, em
seguida, promulgadas pelo presidente da República e
publicadas pelo Congresso Nacional.

E A CF prevê a iniciativa legislativa concorrente ou privativa,
sendo exemplo desta última a iniciativa do presidente da
República para dispor sobre servidores públicos federais,
organização do MP e da DP da União, dos estados e do DF e
sobre os militares das Forças Armadas.

QUESTÃO 8

Acerca do Poder Judiciário e das funções essenciais à justiça,
assinale a opção correta.

A Ao CNJ, órgão do Poder Judiciário criado pela EC n.º
45/2004, compete o controle da atuação administrativa,
financeira, disciplinar e jurisdicional dos órgãos do Poder
Judiciário, podendo seus atos ser revistos pelo STF.

B No CNJ, o membro proveniente do STJ exercerá a função de
ministro-corregedor e ficará excluído da distribuição de
processos no tribunal, competindo-lhe, entre outras atribuições,
rever, de ofício ou mediante provocação, os processos
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há
menos de um ano.

C Entre os princípios institucionais do MP, destaca-se a
autonomia funcional, segundo a qual seus membros não se
submeterão a nenhum dos três Poderes, a órgão ou a
autoridade pública, mas tão-somente à CF, às leis e à sua
própria consciência.

D Segundo a CF, aos advogados públicos é vedado o exercício da
advocacia fora das atribuições institucionais.

E Por meio da EC n.º 45/2004, conhecida como Reforma do
Judiciário, ampliou-se o âmbito da imparcialidade dos órgãos
jurisdicionais, com a instituição, por exemplo, da denominada
“quarentena de saída”, segundo a qual os membros da
magistratura ficam impedidos de exercer, pelo prazo de
três anos, a advocacia no juízo ou tribunal do qual tenham se
afastado por aposentadoria ou exoneração.
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QUESTÃO 9

Considerando o Pacto de São José da Costa Rica, assinale a opção
correta.

A Mesmo não tendo sido prevista no referido pacto, a proteção
da integridade psíquica de toda pessoa é dever dos Estados
signatários, por força de orientação da Comissão
Interamericana e da Corte Interamericana.

B Os Estados signatários desse pacto comprometem-se a
respeitar os direitos e liberdades nele reconhecidos e a garantir
seu livre e pleno exercício às pessoas que estejam sujeitas à sua
jurisdição.

C Os Estados-partes são dispensados de adotar quaisquer
medidas legislativas destinadas a garantir o exercício dos
direitos e liberdades previstos nesse pacto, que se torna eficaz,
no Estado-parte, a partir de sua assinatura.

D Por não definir o significado da palavra pessoa, que é o sujeito
dos direitos humanos por ele garantidos, o pacto possibilita que
Estados-partes restrinjam, por meio da jurisprudência ou da
legislação nacional, o significado do termo.

E O pacto não prevê, expressamente, o direito de toda pessoa de
ter reconhecida sua personalidade jurídica, embora se infira de
suas disposições o dever de os Estados-partes reconhecerem
esse direito.

QUESTÃO 10

O Programa Nacional de Direitos Humanos

A identifica, desde a sua primeira edição, os órgãos estatais
diretamente responsáveis pela realização das diretrizes ou
ações nele previstas.

B é atualizado respeitando-se a periodicidade estabelecida na CF.
C não foi positivado quando de sua primeira edição, já que havia

sido produzido exclusivamente por iniciativa da sociedade civil
organizada.

D incorporou ações especificamente relacionadas à DP apenas a
partir de sua segunda edição.

E encontra-se em sua terceira edição, que incorporou proposições
oriundas da 11.ª Conferência Nacional dos Direitos Humanos
e de outras tantas conferências temáticas nacionais.

QUESTÃO 11

Em relação à Organização Internacional do Trabalho (OIT),
assinale a opção correta.

A Como o trabalho constitui a única mercadoria de que dispõem
os empregados para assegurar uma vida digna para si e para os
seus dependentes, é dever fundamental da OIT assegurar a
justa remuneração pelo trabalho.

B A liberdade de expressão, apesar de não constar expressamente
no atual documento constitutivo da OIT, é um dos princípios
fundamentais da liberdade associativa dos empregadores.

C Entre as obrigações da OIT inclui-se a de prestar auxílio na
execução de programas destinados a proporcionar emprego
integral para todos.

D A estrutura da OIT, do tipo bipartida, é composta da
Conferência Geral, competente para aprovar ou rejeitar as
convenções e recomendações propostas, e da Diretoria-Geral,
incumbida da presidência e da administração dos trabalhos da
organização.

E A Conferência Geral é integrada por delegados que
representam, de forma paritária, empregados e empregadores
de cada Estado-membro, sendo vedada a participação de
representantes do governo na Conferência, ainda que sob a
forma de indicação de candidatos.

QUESTÃO 12

No que se refere ao sistema europeu de direitos humanos, assinale
a opção correta.

A O Protocolo n.º 13, de 2002, admite a pena de morte apenas
em tempo de guerra.

B O Protocolo n.º 4, de 1963, admite a expulsão coletiva de
estrangeiros, desde que observados os trâmites fixados pela
legislação do Estado-parte.

C No Protocolo n.º 7, de 1984, prevê-se, no caso de condenação
por infrações menores assim definidas nas leis do Estado-parte
e no caso de condenação aplicada pela mais alta corte do
Estado-parte, exceção ao direito a duplo grau de jurisdição em
matéria penal.

D Além das manifestações dos Estados-partes, o Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem pode admitir apenas petições
de organizações não governamentais e de coletividades ou
grupos minoritários.

E A Convenção Europeia dos Direitos do Homem veda qualquer
restrição, no território por ela abrangido, à atividade política
dos estrangeiros.

QUESTÃO 13

O Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos

A garante o direito de casar e fundar família, mas nada dispõe
sobre o consentimento dos nubentes.

B garante às minorias o direito de professar e praticar sua própria
religião e o de usar sua própria língua, desde que o exercício
desses direitos não represente sério risco de fragmentação da
vida cultural do Estado-parte.

C prevê que nenhuma garantia nele estabelecida poderá ser
suspensa pelos Estados-partes.

D veda qualquer forma de restrição à liberdade de expressão.

E admite diversas restrições ao direito de reunião.

QUESTÃO 14

A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos
os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias

A não se aplica aos estrangeiros que se instalem, na qualidade de
investidores, em um Estado-parte.

B não faz qualquer distinção entre os trabalhadores migrantes
documentados e os não documentados.

C não admite restrição alguma à saída do trabalhador estrangeiro
do Estado-parte para o qual migrou.

D dispõe que apenas as autoridades públicas do Estado-parte
podem, na forma da legislação nacional, apreender e destruir
documentos de identidade, inclusive passaporte, documentos
de autorização de entrada, permanência, residência ou de
estabelecimento no território nacional, ou, ainda, documentos
relativos à autorização de trabalho, devendo, em qualquer caso,
emitir recibo da apreensão ou certidão da destruição do
documento.

E protege todos os migrantes, inclusive os estudantes estagiários,
que exerçam alguma atividade remunerada sob a orientação,
direção ou supervisão de outrem.
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QUESTÃO 15

Com base na sentença da Corte Interamericana de Direitos
Humanos no caso Gomes Lund e outros, de 24 de novembro de
2010, assinale a opção correta.

A Segundo a sentença, as disposições da Lei de Anistia, que
impedem a investigação das violações aos direitos humanos
durante a Guerrilha do Araguaia, são incompatíveis com a
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, mas há
compatibilidade entre o disposto na Convenção e as
disposições da lei penal comum, que impedem a sanção a tais
violações em razão da prescrição penal, uma vez que a
prescrição constitui manifestação do direito humano à
segurança jurídica, garantido pela Convenção.

B De acordo com a sentença, o Brasil é responsável por violação
aos direitos humanos em decorrência da falta de investigação
sobre os desaparecimentos forçados ainda não esclarecidos,
mas não em razão da impunidade dos responsáveis por esses
desaparecimentos, dada a ocorrência da prescrição punitiva nos
termos da legislação nacional.

C A investigação dos desaparecimentos forçados ainda não
esclarecidos deve ser realizada perante a justiça militar da
União, nos termos da legislação nacional, já que a prática da
conduta contrária às garantias da Convenção Americana sobre
Direitos Humanos é imputada a integrantes das Forças
Armadas.

D A sentença não reconheceu a competência da referida Corte
para julgar a violação à Convenção Americana sobre Direitos
Humanos apenas no que se refere à execução extrajudicial de
pessoa cujos restos mortais foram identificados antes da data
em que o Brasil reconheceu a jurisdição contenciosa da Corte.

E A Corte considerou que a arguição de descumprimento de
preceito fundamental inclui-se entre os recursos internos que
devem ser esgotados para o preenchimento da condição de
admissibilidade da denúncia.

QUESTÃO 16

Considerando a sentença da Corte Interamericana de Direitos
Humanos no caso Escher e outros, de 6 de julho de 2009, assinale
a opção correta.

A Nos termos de precedente da Corte, a comunicação telefônica
é abrangida pela garantia de proteção à privacidade prevista na
Convenção Americana sobre Direitos do Homem, ainda que
esta não preveja expressamente o sigilo desse tipo de
comunicação.

B Segundo a Corte, abstratamente considerada, a lei de
interceptação das comunicações telefônicas brasileira não é
compatível com as disposições da Convenção Americana sobre
Direitos Humanos voltadas à proteção da privacidade.

C A Corte considerou, nessa sentença, que a quebra de sigilo das
comunicações telefônicas de integrantes de entidades
associativas, fundada em lei cuja inadequação abstrata seja
constatada, não implica necessariamente a violação ao direito
à livre associação garantido pela Convenção Americana sobre
Direitos Humanos.

D A Corte decidiu que o Brasil deveria adequar sua lei de
interceptação das comunicações telefônicas às disposições da
Convenção Americana sobre Direitos Humanos relativas à
proteção da privacidade.

E De acordo com a referida Corte, a apresentação, pelo Estado-
parte, da exceção preliminar embasada no descumprimento do
requisito de esgotamento dos recursos internos pode ocorrer
depois da adoção do relatório de admissibilidade pela
Comissão Interamericana, mas nunca depois do
encaminhamento da denúncia à Corte.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta com relação aos atos administrativos.

A Quanto à formação da vontade administrativa, o ato

administrativo é classificado em simples, composto ou

complexo, sendo a aposentadoria de servidor público, de

acordo com o entendimento do STF, exemplo de ato composto.

B Permite-se, em caráter excepcional, a avocação temporária de

competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior, e,

sendo a avocação ato discricionário da administração pública,

não há necessidade de motivação.

C Todo ato administrativo goza do atributo da

autoexecutoriedade, a exemplo das obrigações pecuniárias

como os tributos, que são exigíveis e autoexecutáveis.

D A administração pública, por intermédio de seus órgãos, tem

competência para editar atos administrativos ordinatórios com

o objetivo de organizar e otimizar a atividade administrativa.

E A competência, um dos elementos do ato administrativo, é

irrenunciável, salvo os casos de delegação e avocação

legalmente admitidos; entre as hipóteses cabíveis de delegação

inclui-se a edição de decretos normativos.

QUESTÃO 18

Com relação à responsabilidade civil do estado, assinale a opção

correta.

A Nas ações de indenização fundadas na responsabilidade civil

objetiva do Estado, é obrigatória a denunciação da lide do

agente público suspostamente responsável pelo ato lesivo.

B O candidato aprovado em concurso público e nomeado

tardiamente em razão de erro da administração pública

reconhecido judicialmente faz jus à indenização por dano

patrimonial, consistente no somatório de todos os vencimentos

e vantagens que tenha deixado de receber no período da

legítima nomeação.

C Sendo a administração pública condenada em ação de

responsabilidade civil pelos danos causados por seu servidor

a um terceiro, caberá ação regressiva do Estado em face do

servidor, nela se devendo perquirir sobre a culpa do servidor,

uma vez que se aplica a teoria da responsabilidade objetiva em

ação que envolva o poder público.

D Entre as teorias aplicadas à responsabilidade do Estado inclui-

se a da culpa administrativa, de acordo com a qual o dever de

o Estado indenizar o particular pelo dano sofrido não exige a

comprovação da existência de falta do serviço, mas depende de

se perquirir a culpa subjetiva do agente.

E As pessoas jurídicas de direito privado só respondem

objetivamente se forem prestadoras de serviço público ou

exploradoras de atividade econômica.
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QUESTÃO 19

Assinale a opção correta conforme os ensinamentos de direito

administrativo.

A Caso um servidor público seja empossado em cargo privativo

de bacharel em direito, em razão da apresentação de diploma

falso, a administração pública ou o poder judiciário, após a

comprovação da ilegalidade, deverá anular o ato da posse,

estendendo-se a anulação também aos atos que, praticados pelo

servidor, envolvam terceiros, ainda que de boa-fé.

B Caso um servidor comissionado seja exonerado por autoridade

competente por decisão motivada por escrito, na qual se

justifique a exoneração pela existência de faltas frequentes e

injustificadas, o ato da administração, por ser discricionário e

não exigir motivação expressa, conforme a teoria dos motivos

determinantes, não pode ser contestado.

C Os serviços públicos são concebidos, em uma acepção ampla,

como as atividades materiais que a lei atribui ao Estado, em

referência direta com o princípio da continuidade dos serviços

públicos.

D As autarquias integram a administração indireta, desempenham

atividades típicas da administração pública e adquirem

personalidade jurídica mediante a inscrição de seus atos

constitutivos nos registros públicos. 

E A concessão de licença-paternidade aos servidores públicos,

regulada pela Lei n.º 8.112/1990, é um exemplo de ato

administrativo discricionário, ou seja, cabe à administração

negá-la ao servidor caso o seu afastamento seja considerado

prejudicial ao serviço.

QUESTÃO 20

De acordo com os ensinamentos de direito administrativo, assinale

a opção correta.

A São exemplos de atos de gestão a desapropriação de um bem

privado, a interdição de um estabelecimento comercial e a

apreensão de mercadorias.

B A assinatura de uma nota promissória e a oferta de ações de

uma sociedade anônima são exemplos de atos jurídicos

multilaterais.

C Os atos administrativos unilaterais, também chamados de atos

de autoridade, são fundamentados no princípio da supremacia

do interesse público, e sua prática configura manifestação do

denominado poder extroverso.

D O Poder judiciário pode, sempre, desde que provocado,

revogar um ato editado pelo Poder Executivo ou pelo Poder

Legislativo, sendo a revogação o exercício do controle de

mérito administrativo.

E Quando uma situação concreta, no âmbito do juízo de mérito

administrativo, estiver enquadrada na zona de indeterminação

jurídica, poderá o Poder Judiciário decidir ou não sobre a

prática do ato administrativo. 

QUESTÃO 21

No que se refere aos servidores públicos e aos atos e processos

administrativos, assinale a opção correta de acordo com a legislação

aplicável e a jurisprudência.

A Considere que determinado servidor público tenha ocupado

cargo público após aprovação em concurso público

devidamente homologado pela administração pública e que,

posteriormente, tenha o órgão público desconstituído o ato de

nomeação por constatar a ocorrência de irregularidade

insanável no certame. Nessa situação hipotética, a

desconstituição do ato pela administração pública independe

de prévio procedimento administrativo.

B Considere que as gravações decorrentes de interceptação

telefônica produzida, na forma da lei, em ação penal tenham

sido consideradas, em processo administrativo disciplinar, para

a aplicação da penalidade de demissão a servidor público, após

a devida autorização do juízo criminal. Nessa situação

hipotética, não há irregularidade no aproveitamento das

gravações, já que é admitida a denominada prova emprestada

no processo administrativo disciplinar, desde que devidamente

autorizada pelo juízo criminal.

C A competência atribuída ao órgão administrativo para exame

do processo pode ser objeto de renúncia, delegação e

avocação.

D Considere que o TCU tenha recebido, em 2008, processo para

registro de aposentadoria de servidor público federal e que, ao

concluir o exame, em 2011, tenha considerado irregular a

incorporação de determinada verba de representação aos

proventos do servidor — reconhecida pela administração

quando da aposentadoria, que se deu no ano de 2003.

Considere, ainda, que o TCU tenha assegurado ao servidor o

direito ao exercício do contraditório e da ampla defesa no

respectivo processo administrativo, mas ele, inconformado,

tenha impetrado mandado de segurança por meio do qual

invocou a decadência do direito da administração de rever o

ato. Nessa situação hipotética, o ato de aposentadoria não pode

ser revisto, já que o direito da administração de anular os atos

de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai

em cinco anos, contados da data em que foram praticados.

E No processo administrativo disciplinar, é obrigatória a

descrição pormenorizada dos fatos imputados ao servidor na

portaria de instauração.
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QUESTÃO 22

Com relação aos serviços públicos e ao controle da
administração pública, assinale a opção correta.

A Embora, pela teoria dos motivos determinantes, o
administrador esteja vinculado aos motivos apontados
para a prática do ato, tal circunstância não autoriza o
Poder Judiciário a aferir se existem e são verídicos os
motivos suscitados pela administração ou se há
incompatibilidade entre as razões explicitadas no ato e o
resultado nele contido.

B A competência do Congresso Nacional para sustar os atos
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa é
exercida por iniciativa própria, não se admitindo
provocação de terceiro.

C O ordenamento jurídico pátrio não contempla a
possibilidade de interposição do denominado recurso
hierárquico impróprio, que é dirigido a autoridade de
outro órgão não integrado na mesma hierarquia daquele
que tenha proferido o ato impugnado, sistemática que
ofenderia a estrutura fundamental da administração
pública, fundada na hierarquia. 

D Considere que determinada concessionária de serviço de
fornecimento de energia elétrica, tendo apurado
unilateralmente débito de usuário decorrente de
irregularidade no medidor de energia, tenha procedido à
interrupção do serviço. Nessa situação hipotética, dada a
natureza da irregularidade apurada, a jurisprudência
considera legítimo o ato de interrupção.

E Segundo a jurisprudência, se a concessionária do serviço
público cobrar do usuário tarifa de água e esgoto quando
não prestado o serviço, os valores indevidamente
cobrados do usuário devem ser restituídos em dobro, por
não restar configurado erro justificável da concessionária.

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta a respeito dos institutos da licitação,
dos contratos administrativos e da improbidade administrativa.

A A caracterização de ato de improbidade por ofensa aos
princípios que regem a administração pública independe
da demonstração de dolo lato sensu ou genérico.

B Segundo a jurisprudência, a renovação de contrato de
concessão de serviço sem a realização de regular
procedimento licitatório implica perpetuação da
irregularidade durante o período de renovação, razão pela
qual deve ser afastada a invocação de decadência se a
ação civil pública for ajuizada no referido período. 

C A ocorrência de irregularidade em contrato de concessão
isenta o beneficiário do serviço da obrigação de indenizar
o contratado pelos serviços prestados.

D Considere que determinado ente público, após prévia
licitação, tenha celebrado contrato com empresa para a
exploração de linha de transporte em horário diurno e
que, posteriormente, tenha ampliado o conteúdo do ato
para autorizar também a exploração no horário noturno.
Nessa situação, a ampliação, por não se sujeitar ao
princípio da obrigatoriedade de licitação, é considerada
válida.

E De acordo com a jurisprudência, não se exige, para a
configuração da prática do crime de dispensa de licitação
mediante fracionamento da contratação, a presença do
dolo específico de causar dano ao erário e da
caracterização do efetivo prejuízo. 

QUESTÃO 24

A CF, ao determinar os objetivos que devem nortear a seguridade social,
estabelece a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às
populações urbanas e rurais, excluindo, a partir de então, a situação de
discriminação em que se encontravam os trabalhadores rurais com
relação à previdência social, notadamente os que trabalham por conta
própria e(ou) com auxílio de seu grupo familiar. Dadas as especificidades
desses trabalhadores, a legislação previdenciária instituiu um novo tipo
de segurado obrigatório para o RGPS: o segurado especial. Com relação
a esse segurado, assinale a opção correta.

A O exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização
da categoria de trabalhadores rurais descaracteriza a condição de
segurado especial caso o referido dirigente obtenha, por meio dessa
atividade, ajuda de custo.

B Diferentemente do que ocorre com a segurada contribuinte
individual, para a segurada especial, o período de carência
considerado para a concessão do salário-maternidade é igual a dez
meses de efetivo exercício de atividade rural anteriores ao parto ou
à adoção, ainda que de forma descontínua.

C Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que
o trabalho dos membros da família seja indispensável à própria
subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo
familiar e seja exercido em condições de mútua dependência e
colaboração, mesmo com a utilização de empregados permanentes.

D É considerado segurado especial o produtor, seja ele proprietário,
usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgado,
comodatário ou arrendatário rural, e o empregado rural que explore
atividade agropecuária em área contínua, ou não.

E A esposa ou companheira do trabalhador rural, mesmo que não
trabalhe diretamente nas atividades rurais exercidas pelos demais
membros do grupo familiar, é considerada segurada especial.

QUESTÃO 25

Maria de Fátima, empregada de confecção de roupas, após 15
anos de prestação de serviços ajuizou, em razão de acidente de trabalho
de que fora vítima, dado que a empresa não adotou medidas legais de
segurança no trabalho, ação judicial no juizado especial federal com o
objetivo de reverter decisão do INSS que lhe negara a concessão de
auxílio-doença por não ter ela cumprido o período de carência exigido
para o benefício.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da
legislação previdenciária.

A O pedido de benefício por Maria de Fátima não obedeceu a requisito
fundamental estabelecido pela legislação previdenciária para a
concessão do auxílio-doença, qual seja, a comprovação da qualidade
de segurado; por essa razão, a ação deve ser extinta sem julgamento
do mérito.

B Maria de Fátima deveria ter ajuizado sua ação perante a justiça do
trabalho, dado que, na condição de responsável pela ocorrência do
acidente de trabalho — pois não adotou as medidas legais de
segurança e saúde no trabalho —, a empresa deve arcar com o
pagamento do auxílio-doença.

C Apresenta-se correta a decisão do INSS, dado que o cumprimento
de carência é requisito fundamental para que os segurados façam jus
aos benefícios por incapacidade previstos no RGPS.

D O juizado especial federal não tem competência para processar e
julgar a ação ajuizada por Maria de Fátima, visto que os litígios e
medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho são da
competência da justiça estadual.

E A ação ajuizada por Maria de Fátima deverá ser extinta sem
julgamento do mérito, uma vez que ela deveria ter esgotado o
procedimento administrativo recorrendo contra a decisão do INSS
junto ao Conselho de Recursos da Previdência Social.
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QUESTÃO 26

Luís, segurado contribuinte individual do RGPS, dois
meses após ter obtido, junto ao cartório, declaração de união estável
com seu companheiro, Batista, faleceu em consequência de grave
acidente de trânsito. Luís era pai de Anita, de seis anos de idade,
fruto do casamento com Luzia, de quem estava divorciado havia
dez anos e a quem não pagava pensão alimentícia. Luís era, ainda,
responsável pela manutenção de sua própria mãe, Marta, de
sessenta e oito anos de idade, viúva, que não possui renda própria.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta acerca do direito à pensão por morte de acordo com
o RGPS.

A A pensão por morte será concedida somente a Marta, desde
que prove a dependência financeira em relação a Luís.

B Apenas a filha de Luís, Anita, menor de vinte e um anos de
idade, faz jus à pensão por morte, visto que a ela não se exige
prova de dependência econômica.

C Fazem jus ao recebimento da pensão por morte, em igualdade
de condições, Anita e Marta, únicas dependentes legais de
Luís.

D Luzia só faria jus à pensão por morte se fosse beneficiária de
pensão alimentícia.

E Fazem jus à pensão por morte em igualdade de condições João
Batista e Anita, pois ambos integram a primeira classe de
dependentes, para os quais se presume prova de dependência.

QUESTÃO 27

Com relação aos princípios e objetivos que norteiam a seguridade
social no Brasil, assinale a opção correta.

A Com relação à seletividade e distributividade na prestação dos
benefícios e serviços, o legislador ordinário deve escolher os
eventos que serão cobertos pela previdência social, levando em
conta as possibilidades econômicas dos segurados.

B As populações urbanas e rurais devem receber tratamento
uniforme e equivalente com relação aos benefícios e serviços,
de forma a reparar injustiça histórica com os trabalhadores
rurais, porém, devido à reduzida capacidade de contribuição
desses trabalhadores, a concessão dos benefícios deve exigir
um maior período de carência.

C A irredutibilidade do valor dos benefícios tem como escopo
garantir que a renda dos benefícios previdenciários preserve
seu valor real segundo critérios estabelecidos por lei, sem
qualquer vinculação ao salário mínimo, dada a vedação de sua
vinculação para qualquer fim.

D No que concerne à diversidade da base de financiamento, a
seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, de
forma direta, mediante contribuições provenientes do
trabalhador, da empresa e da entidade a ela equiparada, da
União e dos demais segurados e aposentados da previdência
social e, ainda, das contribuições sobre a receita de concursos
de prognósticos.

E O custeio da seguridade social deve ser equânime, dadas as
possibilidades de cada um. Lei complementar garante às
empresas o repasse do custo da contribuição aos preços
praticados no mercado.

QUESTÃO 28

Acerca do custeio da seguridade social, assinale a opção correta. 

A Conforme decisão do STF, é ilegítima a incidência da
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário.

B Suponha que Mário, dono de escola particular, contrate Paulo
para proferir palestra aos alunos e, em virtude de dificuldades
financeiras, acorde com o prestador do serviço que o
pagamento ocorrerá após seis meses da realização da palestra.
Nesse caso, segundo entendimento do STF, o cálculo da
contribuição destinada ao custeio da seguridade social a Paulo
somente incidirá na data em que for efetivado o pagamento
acordado.

C O constituinte derivado extinguiu, por meio de emenda
constitucional, a imunidade dos aposentados e pensionistas do
RGPS, bem como a dos servidores públicos, ao estabelecer a
incidência de contribuição previdenciária sobre as respectivas
aposentadorias e pensões.

D Na CF são previstas cinco espécies de contribuições sociais
para o financiamento da seguridade social, vedada a instituição
de outras formas de custeio, exceto por emenda constitucional.

E As contribuições sociais possuem natureza jurídica de tributo
e obedecem ao princípio da anterioridade mitigada, podendo
ser exigida a sua cobrança após noventa dias da publicação da
lei, ainda que no mesmo exercício financeiro, nos termos do
que dispõe a CF.

QUESTÃO 29

A respeito do direito previdenciário, assinale a opção correta.

A Segundo entendimento do STF, com o fim da paridade entre
ativos e inativos, quaisquer vantagens pecuniárias decorrentes
de reposicionamento de servidores ativos na carreira não mais
se estendem aos inativos.

B Para efeito dos benefícios previstos no RGPS ou no serviço
público, é assegurada a contagem recíproca do tempo de
contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo
de contribuição ou de serviço na administração pública;
entretanto, os diferentes sistemas de previdência social não se
compensarão financeiramente.

C Nos termos da legislação vigente, caso a soma do tempo de
serviço da trabalhadora segurada na previdência social
ultrapasse trinta anos e a do trabalhador segurado, trinta e
cinco anos, o excesso poderá ser considerado para todos os
efeitos legais.

D O constituinte derivado vedou, por meio de emenda
constitucional, todas as exceções anteriormente previstas para
a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime
público de previdência social.

E Com a instituição do novo regime de previdência
complementar dos servidores públicos federais titulares de
cargo efetivo, instituído pela Lei n.º 12.618/2012, o servidor
público que ingressou no serviço público em data anterior à
vigência do referido normativo, terá o prazo de doze meses
para optar pelo novo regime de previdência, e poderá realizar
eventual retratação no prazo de cinco anos.
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QUESTÃO 30

No que diz respeito ao imposto sobre a propriedade de veículos

automotores (IPVA), assinale a opção correta consoante a CF e a

jurisprudência.

A É legítima a cobrança do IPVA com base de cálculo em tabela

de preço estabelecida pela FIPE, desde que exista lei

autorizando a secretaria de fazenda a adotar os meios

necessários para a atualização do valor venal dos veículos

automotores.

B Cabem ao município a instituição e a cobrança do IPVA dos

veículos registrados em sua circunscrição.

C Somente mediante convênio celebrado entre os entes

tributantes, é possível conceder benefício fiscal relativo ao

IPVA.

D Em caso de arrendamento mercantil, o arrendante é

responsável solidário para o adimplemento da obrigação

tributária.

E Dada a inexistência de restrição constitucional à incidência de

IPVA sobre os automóveis, é legítima a incidência desse

imposto sobre as embarcações e aeronaves regularmente

registradas no ente político instituidor da exação, porquanto

ambas são movidas por propulsão própria.

QUESTÃO 31

Determinado estado da Federação afastou benefício de não

pagamento de ICMS sobre cosméticos, estabelecido por convênio

do CONFAZ, regularmente instituído pelos estados e pelo Distrito

Federal. O referido estado considerou-se prejudicado em razão de

a importação e a exportação de tais produtos serem realizadas por

distribuidores localizados em seu território. A União interveio,

estabelecendo que sobre tais produtos incidisse a redução tributária

inicialmente estabelecida, igualando, assim, as alíquotas de ICMS,

dada a forte crise econômica internacional.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A intervenção da União só seria legítima em relação aos

produtos destinados à exportação, dado seu interesse no

equilíbrio da balança comercial.

B É legítima a intervenção da União, em face do perigo que a

ação unilateral do estado poderia causar à economia nacional.

C O benefício concedido refere-se à imunidade objetiva,

autorizada pela CF, e independe de intervenção dos entes

políticos.

D A redução tributária refere-se ao instituto de isenção precedida

de convênio, necessário no que se refere ao ICMS. 

E O instituto aplicável, no caso, é a imunidade, dada a

possibilidade de interferência da União tanto na instituição do

tributo quanto na do benefício.

QUESTÃO 32

Duas pessoas constituíram sociedade comercial e, sendo
ambas responsáveis pela gerência e administração da empresa,
estabeleceram responsabilidades pelas dívidas contraídas, limitadas
ao capital integralizado. A partir de determinado momento, os
sócios passaram a não enviar para a contabilidade parte das notas
fiscais emitidas nas operações realizadas e, em consequência, a
apuração do tributo foi efetivada sem que fossem considerados os
referidos fatos geradores, o que aumentou o lucro e a retirada dos
sócios. O fisco constatou o fato e efetuou o lançamento tributário,
que, com os acréscimos de multa e correção monetária, ultrapassou
o valor do capital integralizado da referida sociedade comercial.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta.

A Tratando-se de empresa optante pelo simples nacional, inexiste
solidariedade dos sócios pelas dívidas contraídas pela
sociedade comercial.

B Dada a redução criminosa de débito tributário, o fisco deverá
lavrar o auto de infração e, ao mesmo tempo, apresentar
representação fiscal ao MP para promover a ação penal. 

C Sendo a responsabilidade limitada ao capital integralizado,
apesar de o fisco lançar o total do crédito tributário, este
somente será satisfeito caso se respeite o limite do capital.

D Caso conste da certidão de inscrição do débito em dívida ativa
o nome dos sócios como responsáveis pela dívida tributária, a
execução fiscal poderá ser proposta contra a sociedade e os
respectivos sócios.

E Ainda que constem da certidão de inscrição do débito em
dívida ativa os nomes dos dois sócios, para incluí-los no polo
passivo da execução fiscal, o credor deverá comprovar a
condição de devedor solidário.

QUESTÃO 33

O governo do estado X, preocupado com o aumento
considerável de invasões de pessoas de baixo poder aquisitivo em
terras públicas com o objetivo de fixar residência nessas terras,
resolveu regularizar a situação e atribuiu propriedade aos
ocupantes, registrando o título no registro de imóveis. Os
municípios passaram a cobrar IPTU dos novos proprietários.
Inconformados, os moradores das antigas invasões formalizaram
abaixo-assinados e procuraram a DP para reclamar da exação,
reclamando da inexistência de abastecimento de água, de
canalização de águas e de esgotos sanitários, bem como de
iluminação pública; esclareceram, ainda, que a escola pública mais
próxima estava localizada a mais de três quilômetros de suas casas.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O município não poderia ter instituído o IPTU sem a garantia
do cumprimento da função social da propriedade, devendo
aplicar as alíquotas progressivamente no tempo.

B O município poderia instituir o tributo, desde que presentes,
pelo menos, duas das benfeitorias arroladas como inexistentes
pelos moradores.

C Dadas a natureza difusa da exação e a capacidade econômica
dos novos contribuintes, deverá a DP ajuizar ação civil pública
para obstar a cobrança do tributo.

D A cobrança do imposto é legal, uma vez que o tributo tem
como fato gerador a propriedade de bens imóveis.

E Sendo o IPTU imposto de natureza pessoal, é ilegítima a sua
cobrança de pessoas que não disponham de recurso para seu
pagamento, independentemente do título de proprietário.
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QUESTÃO 34

Acerca da suspensão e extinção do crédito tributário, assinale a
opção correta.

A Os recursos e reclamações decorrentes do lançamento
administrativo do débito tributário não têm o efeito de
suspender ou extinguir o crédito tributário.

B Parcelado regularmente o crédito tributário, não pode a
fazenda pública propor execução fiscal, dada a consequente
suspensão da exigibilidade do referido crédito. 

C Se, em mandado de segurança, for concedida liminar para
suspender a exigibilidade do crédito tributário, posteriormente
cassada em julgamento de agravo de instrumento, continua
suspensa a exigibilidade do crédito até julgamento definitivo
do mérito, porque é a propositura da ação mandamental, e não
a liminar, que legitima o instituto da suspensão.

D Concedida moratória, estará extinto o crédito tributário.
E O depósito prévio do valor da exigência fiscal em ação

declaratória de inexigibilidade do crédito tributário extingue a
sua exigibilidade porque o valor será convertido em renda.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta acerca da instituição de tributos.

A É válida a cobrança, pelo município, de contribuição de
melhoria que estabeleça como base de cálculo a valorização
dos imóveis.

B As universidades públicas podem instituir taxa de matrícula
com o objetivo de custear programa de assistência a alunos
carentes.

C É legítimo o estabelecimento, pelo município, de taxa de
renovação anual de licença para localização, instalação e
funcionamento de estabelecimento comercial, para custear o
poder de polícia para tal fim instituído.

D É válida a cobrança, pela União, de taxa de fiscalização de
atividade poluidora, ainda que não exercida, de fato, qualquer
fiscalização, ingressando o tributo nos cofres públicos como se
imposto fosse, dada sua competência residual.

E É legal a instituição de taxa municipal para custear a limpeza
dos logradouros públicos, já que tal serviço é específico,
divisível e possível de ser vinculado a cada contribuinte.

QUESTÃO 36

Acerca do ICMS, assinale a opção correta.

A Quando a mercadoria destinar-se a consumidor final que se
localize em outro estado e não seja contribuinte do ICMS, a
alíquota praticada será a interna, do estado de origem. 

B O contribuinte poderá creditar-se do ICMS pago quando da
aquisição de matéria-prima, ainda que a saída seja isenta do
pagamento, desde que o tributo tenha sido efetivamente pago.

C O contribuinte que deixar de lançar crédito de ICMS em
período de apuração anterior poderá corrigir monetariamente
os valores para recomposição das perdas.

D O ICMS é imposto não cumulativo, de competência da União,
cobrado pelo estado, sendo parte do produto de sua
arrecadação destinada ao município da localização do
contribuinte.

E A não cumulatividade do ICMS pode ser afastada a critério do
ente tributante para efetuar a cobrança por meio de estimativa
do total de vendas.

GRUPO II

QUESTÃO 37

Acerca de parcelamento do solo, posse e direitos reais, assinale a
opção correta com base no disposto na Lei n.º 6.766/1979 e no
Código Civil brasileiro.

A O rol de direitos reais constantes no Código Civil é meramente
exemplificativo, podendo ser acrescentados a ele os demais
casos previstos na legislação extravagante.

B Caracteriza-se a forma de aquisição denominada aluvião
quando, por força natural violenta, uma porção de terra se
destaca de um prédio e se junta a outro, e o dono deste adquire
a propriedade do acréscimo mediante indenização ao dono do
primeiro, ou, sem indenização, após dois anos, se ninguém a
houver reclamado. 

C Aquele que, sem consultar nenhum órgão público ou particular,
criar parcelamento de solo em área pública, sem efetuar o
devido registro em cartório, não cometerá crime, mas infração
administrativa.

D Entende-se que o possuidor com justo título tem a presunção
de boa-fé, não se admitindo, portanto, prova em contrário.

E Fâmulo da posse é o indivíduo que, estando em relação de
dependência para com outro, conserva a posse em nome deste,
em cumprimento de ordens ou instruções suas. 

QUESTÃO 38

Acerca do direito de família e do direito de sucessão, assinale a
opção correta.

A Caracterizada a fraude contra credores, qualquer credor
quirografário poderá requerer a anulação do negócio jurídico
de transmissão gratuita de bens, caso o devedor já esteja
insolvente ou em caso de iminente insolvência.

B A deserdação bona mente abrange todos os casos em que os
herdeiros necessários possam ser excluídos da sucessão, isto é,
privados de sua legítima ou deserdados.

C Aberta a sucessão, a propriedade dos bens do de cujus
transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e
testamentários. 

D A guarda compartilhada de filho(s) somente poderá ser
estabelecida quando houver acordo entre a mãe e o pai.

E As crianças cujos pais forem desconhecidos ou falecidos terão
tutores nomeados pelo juiz ou serão incluídas em programa de
colocação familiar.

QUESTÃO 39

Com relação aos contratos, assinale a opção correta.

A A locação em hotéis residência ou equiparados rege-se pela Lei
n.º 8.245/1991, que trata das locações dos imóveis urbanos.

B A tese dos deveres anexos ou secundários não gera
responsabilização civil, visto que não constitui espécie de
inadimplemento. 

C Em face da aplicação, no ordenamento jurídico brasileiro, do
princípio da função social do contrato, o princípio da
autonomia contratual deixou de ter aplicabilidade no direito
brasileiro, aplicando-se, em contrapartida, de forma atenuada,
o princípio da autonomia privada.

D Caso haja, em contrato de adesão, cláusulas ambíguas, adota-
se, no direito brasileiro, a interpretação in dubio pro fragile.

E Tanto o terceiro que assumir a obrigação do devedor quanto o
devedor primitivo poderão assinar prazo para que o credor
consinta na assunção da dívida; permanecendo inerte o credor,
entende-se haver concordância de sua parte.
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QUESTÃO 40

Edson, brasileiro, solteiro, capaz, com quarenta e oito anos
de idade, manifestou, de forma inequívoca, por meio de escrito
particular, o reconhecimento da paternidade de Pedro, brasileiro,
solteiro, capaz, com dezenove anos de idade, em cujo registro de
nascimento consta tão somente o nome da mãe, Esmeralda, e dos
avós maternos.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Edson, Esmeralda e Pedro compareçam perante um
tabelião, poderá ser eficazmente estipulado, no ato de
reconhecimento de paternidade, mediante concordância das
partes, prazo de duração para o reconhecimento da
paternidade, contado a partir da lavratura da escritura pública.

B O oficial de registro civil, responsável por averbar a
paternidade à margem do registro de nascimento, deverá exigir
que o instrumento, público ou particular, de reconhecimento de
paternidade esteja acompanhado de documento ou ato
comprobatório do consentimento de Pedro.

C O reconhecimento da paternidade de Pedro não pode ser
revogado, salvo se Edson manifestar arrependimento por meio
de testamento público na presença de duas testemunhas.

D Sendo o reconhecimento de paternidade ato jurídico unilateral,
o oficial de registro civil deverá averbar o nome do pai, Edson,
à margem do registro de nascimento de Pedro,
independentemente do consentimento deste.

E Para ter eficácia, o reconhecimento de paternidade deve ser
lavrado por meio de escritura pública, nas notas de um
tabelião, bem como deve ser acompanhado da anuência de
Pedro, independentemente da anuência de Esmeralda.

QUESTÃO 41

Pablo, proprietário do imóvel I, situado em Candeias do
Jamari – RO, contratou, com o Banco B, empréstimo fora do
Sistema Financeiro da Habitação, tendo instituído, a favor do
banco, hipoteca do referido imóvel. O contrato de hipoteca, lavrado
por meio de escritura pública em tabelionato situado em Porto
Velho – RO foi regularmente registrado no competente cartório de
registro de imóveis. Meses depois, Pablo vendeu o mesmo imóvel
a Antônio.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta.

A O cartório de registro de imóveis competente para o registro do
contrato de hipoteca do imóvel I será a serventia imobiliária
situada na mesma circunscrição do tabelionato de notas em que
tiver sido lavrada a escritura pública do referido imóvel.

B Seria válida e eficaz cláusula que, no contrato de hipoteca
firmado entre Pablo e o Banco B, proibisse ao proprietário a
alienação do imóvel, e, em razão dessa cláusula, Pablo só
poderia vender o imóvel a Antônio mediante prévia e expressa
anuência do Banco B.

C Seria nula a cláusula que, no contrato de hipoteca firmado
entre Pablo e o Banco B, autorizasse a instituição financeira a
ficar com o imóvel objeto da garantia na hipótese de a dívida
não ser paga no vencimento.

D Caso tenha sido estabelecida, no contrato de hipoteca firmado
entre Pablo e o Banco B, cláusula que proíba ao proprietário
a alienação do imóvel, a venda do bem hipotecado gerará,
como consequência imediata e necessária, o vencimento
antecipado do crédito hipotecário a favor daquela instituição
financeira.

E Seria nula a cláusula que, no contrato de hipoteca firmado
entre Pablo e o Banco B, autorizasse o devedor hipotecante a
dar em pagamento, após o vencimento da dívida, o imóvel
objeto da garantia.

QUESTÃO 42

Com relação ao direito societário e às sociedades limitadas e
anônimas, assinale a opção correta.

A As demonstrações financeiras das companhias abertas devem
refletir as normas expedidas pela Comissão de Valores
Mobiliários, não sendo obrigatória a submissão de tais
demonstrativos a auditoria por auditores independentes nela
registrados.

B Valor de negociação ou de mercado é o resultado de estudo
específico no qual peritos verificam o valor que as ações
possivelmente alcançariam se fossem negociadas no mercado.

C De acordo com o princípio da intangibilidade do capital,
sempre que se verificarem perdas irreparáveis ou excessivas de
capital, cabe aos sócios deliberar pela sua diminuição, fazendo
refletir no contrato social ou no estatuto a realidade econômica
na qual a sociedade se apresenta.

D A penhora das quotas sociais somente terá cabimento depois de
escoado todo o patrimônio do sócio devedor, sendo facultada
a sua liquidação, que, ocorrendo, se fará por meio de balanço
especialmente levantado para tal fim.

E É possível a aquisição das quotas sociais pela própria
sociedade, exigindo-se que esta utilize somente reservas e
lucros acumulados e não diminua o seu capital para a
realização da operação.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correta acerca da ação de conhecimento proposta
pelo rito do procedimento comum ordinário, à luz do CPC.

A Caracteriza a revelia substancial o fato de o réu contestar, mas
não proceder à impugnação específica dos fatos afirmados pelo
autor; verifica-se a revelia material quando o réu não
comparece, não contesta ou, quando contesta, o faz
intempestivamente.

B Verificada a hipótese de nomeação à autoria, o réu poderá
optar por fazê-la ou apresentar a contestação.

C Sendo a teoria da individualização o arcabouço da sistemática
adotada no CPC, a petição inicial formulada pelo autor deve
individualizar cada um dos pedidos conforme a causa de pedir.

D Caso o réu não tenha certeza de quem deva nomear, ele deverá
valer-se da nomeação sucessiva, sendo-lhe vedada a nomeação
alternativa.

E A revelia ulterior ocorre quando, a princípio, o réu não é revel,
mas passa a ser considerado como tal no curso do processo.

QUESTÃO 44

Considerando a proposição de ação de ressarcimento por danos
causados em acidente de veículo em via terrestre, pelo rito sumário,
assinale a opção correta em conformidade com o que dispõe o CPC.

A Caso o magistrado julgue procedente o pedido do autor,
proferindo uma sentença ilíquida, deve a parte autora promover
a liquidação de sentença antes de requerer o cumprimento de
sentença.

B O magistrado poderá convolar o procedimento em ordinário.
C No caso em apreço, tal como ocorre no rito ordinário, a

intervenção de terceiros é admissível.
D Não é cabível, na hipótese, pedido contraposto, que é inerente

às causas propostas nos juizados especiais.
E É necessário que o autor da ação aponte, na petição inicial, o

rol de testemunhas e os quesitos de perícia, bem como indique
o assistente técnico, sob pena de preclusão temporal.
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QUESTÃO 45

Acerca da prova e da instrução, assinale a opção correta.

A A confissão consiste no reconhecimento da procedência do

pedido, que ocorre em audiência.

B Com o término da instrução, o juiz deve determinar o início

dos debates orais, e se houver opoente, a este será concedida

oportunidade para sustentar as suas razões após a manifestação

dos opostos.

C Prova emprestada é aquela produzida em um processo e

transladada para outro no qual se queira provar determinado

fato. 

D A prova emprestada só pode ser utilizada caso as partes sejam

as mesmas em duas ações.

E Em se tratando de prova baseada em exame de DNA,

reconhecido por sua precisão, o magistrado deve decidir em

conformidade com o resultado do exame.

QUESTÃO 46

A respeito da liquidação de sentença e dos recursos, assinale a

opção correta.

A O efeito extensivo ou expansivo do recurso evidencia-se no

fato de uma nova decisão expandir os seus efeitos para atingir

a decisão recorrida.

B O efeito regressivo e o efeito devolutivo têm o mesmo

significado e, portanto, os mesmos efeitos.

C De acordo com o princípio da taxatividade, consideram-se

recursos somente aqueles designados por lei federal.

D O recurso cabível contra decisão em liquidação de sentença é

a apelação.

E O princípio do duplo grau de jurisdição está explicitamente

previsto na CF.

QUESTÃO 47

Acerca do instituto da coisa julgada, assinale a opção correta com

base na jurisprudência dos tribunais superiores.

A Decisão que declare indevida a cobrança do imposto em

determinado exercício faz coisa julgada em relação aos

posteriores.

B Por não fazer coisa julgada contra o impetrante, a decisão

denegatória de mandado de segurança não impede o uso da

ação própria.

C Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão

transitada em julgado, podem ser cobrados na execução ou em

ação própria.

D O instituto da coisa julgada não incide sobre as decisões

proferidas em sede de exceção de pré-executividade.

E A liquidação feita de forma diversa da estabelecida na sentença

ofende a coisa julgada.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta a respeito da ação rescisória.

A Cabe ação rescisória contra acórdão proferido em ação direta

de inconstitucionalidade.

B O sistema processual brasileiro não admite o ajuizamento de

nova ação rescisória promovida com o objetivo de

desconstituir decisão proferida no julgamento de outra ação

rescisória. 

C Não se admite ação rescisória contra sentença transitada em

julgado quando não se tenha esgotado todos os recursos contra

ela.

D O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia quando não

for cabível qualquer recurso do último pronunciamento

judicial.

E É necessário o depósito prévio nas ações rescisórias propostas

pelo INSS.

QUESTÃO 49

Acerca da competência, assinale a opção correta.

A A competência estabelecida na EC n.º 45/2004 não alcança os

processos já sentenciados.

B Compete ao STJ decidir os conflitos de competência entre

juizado especial federal e juízo federal da mesma seção

judiciária.

C Caso a União manifeste interesse em processo em curso

perante a justiça comum, a esse juízo compete decidir sobre a

existência de interesse jurídico.

D Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio

do executado desloca a competência já fixada para seu novo

domicílio.

E A existência de vara privativa instituída por lei estadual altera

a competência territorial resultante das leis de processo.

QUESTÃO 50

Acerca do processo de execução, assinale a opção correta.

A Na execução fiscal, não cabe citação por edital.

B Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura

da ação não pode ser decretada de ofício, por ser direito

disponível.

C Autoriza a prisão civil do alimentante o débito alimentar que

compreenda as três prestações anteriores à citação e as que

vencerem no curso do processo.

D Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis,

suspende-se o processo por um ano e, finda a suspensão, inicia-

se o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.

E Na execução civil, a penhora de dinheiro conforme a ordem de

nomeação de bens tem caráter absoluto.
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GRUPO III

QUESTÃO 51

Considere que a direção de tradicional colégio público de
determinada capital do país tenha extinguido as turmas do ensino
médio no período noturno e que o MP tenha ajuizado ação civil
pública visando à manutenção das turmas noturnas da referida
instituição de ensino. Considerando essa situação hipotética,
assinale a opção correta.

A Deve-se levar em conta, no caso, a ótica daqueles que ainda
não ingressaram no colégio e que eventualmente podem ser
atingidos pela ausência do curso noturno, sendo esse grupo
indeterminável de futuros alunos titulares de direito difuso à
manutenção do ensino noturno.

B O MP é parte ilegítima para ajuizar a referida ação, destinada
à defesa de direitos individuais disponíveis.

C Verifica-se, em relação aos alunos já matriculados no período
noturno, que não poderiam permanecer estudando naquele
período em razão da decisão da direção, a presença de direito
difuso a ser defendido pela DP.

D O MP é parte legítima para ajuizar a ação, que visa à defesa de
interesses acidentalmente coletivos.

E Os dispositivos do ECA não se aplicam ao caso, visto que nele
não se configura situação de perigo ou abandono de criança ou
adolescente.

QUESTÃO 52

Com relação aos interesses coletivos, assinale a opção correta.

A Os titulares de interesses coletivos em sentido estrito agregam-
se por circunstâncias de fato.

B Os titulares de interesses difusos são caracterizados pela
indeterminabilidade relativa.

C Os titulares de interesses difusos ligam-se por relação jurídica
base.

D Os interesses individuais homogêneos são caracterizados por
uma transindividualidade artificial ou relativa.

E O objeto dos interesses individuais homogêneos é indivisível.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta a respeito da improbidade administrativa.

A Comprovado ato de improbidade que cause prejuízo ao erário,
o agente público acusado do ato poderá ser condenado a pena
de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de até dez anos.

B Segundo a doutrina majoritária, a probidade administrativa tem
natureza de direito individual homogêneo.

C O sujeito passivo de ato de improbidade administrativa
restringe-se à pessoa jurídica de direito público atingida pelo
ato.

D Pratica ato de improbidade administrativa o agente público que
adquire, para si ou para outrem, no exercício do cargo ou
função pública, bens cujo valor seja desproporcional à
evolução do respectivo patrimônio ou renda.

E Não restando configurado prejuízo financeiro para o ente
público e, portanto, ausente a lesão ao patrimônio público, não
há de se falar em eventual ato de improbidade administrativa.

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta acerca do Estatuto do Idoso e de suas
disposições.

A Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado de sentença
condenatória favorável a pessoa idosa sem que o autor lhe
promova a execução, deverá fazê-lo o MP.

B Compete à DP atuar como substituto processual do idoso em
situações de risco.

C O referido estatuto regula o direito das pessoas com idade igual
ou superior a sessenta e cinco anos.

D O MP, quando não figurar como autor da ação, atuará
obrigatoriamente como fiscal da lei em todos os processos que
envolvam interesses de pessoa idosa.

E O direito a transporte urbano gratuito é restrito ao idoso
cadastrado nos órgãos estaduais responsáveis pelo transporte
urbano.

QUESTÃO 55

De acordo com o que dispõe o art. 94 da CF, um quinto
das vagas dos tribunais deve ser destinado a advogados. Entretanto,
o tribunal de justiça de determinado estado da Federação, deixando
de observar o critério constitucional, nomeou, para vaga destinada
a um advogado, o juiz mais antigo da carreira, antes mesmo que a
OAB formalizasse qualquer lista com eventuais candidatos ao
cargo. 

Nessa situação, desrespeitou-se, em relação aos advogados, o
interesse

A individual homogêneo. 
B individual disponível .
C público secundário.
D difuso.
E coletivo em sentido estrito.

QUESTÃO 56

O MP ajuizou ação civil pública, visando anular acordo
firmado entre o estado X e determinada empresa, por meio do qual
o ente federativo concedia à empresa o benefício de inserção em
regime especial de apuração tributária. Alegou o MP que a inserção
da empresa no referido regime acarretaria cobrança de tributo em
valor menor que o devido, o que geraria prejuízo ao referido estado
e lesão ao patrimônio público.

Com relação à situação hipotética acima descrita, assinale a opção
correta.

A A ação civil pública não é cabível na hipótese, sendo a ação
popular o instrumento adequado para o caso.

B A legitimidade do MP para ajuizar a referida ação civil pública
fundamenta-se no fato de o MP estar tutelando a defesa do
erário e a higidez da arrecadação tributária.

C O MP não possui legitimidade para ajuizar a referida ação civil
pública, dada a caracterização de direito disponível, cujos
beneficiários são individualizáveis. 

D O MP não tem legitimidade para ajuizar a referida ação civil
pública, visto que a ele não cabe propor ação coletiva cujo
objeto seja matéria tributária.

E O MP só teria legitimidade para ajuizar a referida ação civil
pública provocado por associação ou entidade de
representação dos contribuintes, situação em que o parquet
figuraria no polo ativo da ação como substituto processual.
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QUESTÃO 57

No que tange aos direitos fundamentais da criança e do adolescente,

assinale a opção correta.

A Na hipótese de família com muitos filhos menores e em estado

de extrema miséria, cabe ao juiz determinar a suspensão ou a

perda do poder familiar.

B É proibido trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores

de dezoito anos de idade e qualquer trabalho a menores de

quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

doze anos.

C Quando uma criança ou um adolescente é internado para

tratamento de saúde, em hospital público ou privado,

instituição é obrigada a proporcionar condições para que um

dos pais ou o responsável os acompanhe.

D As gestantes interessadas em entregar seus filhos para adoção

poderão, antes do parto, escolher a família substituta,

independentemente de comunicar o fato à justiça da infância e

da juventude.

E É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente os

ensinos fundamental e médio, obrigatórios e gratuitos,

inclusive para os que a eles não tiveram acesso na idade

própria.

QUESTÃO 58

Acerca das medidas de proteção da criança e do adolescente e das

medidas pertinentes aos pais ou responsável, assinale a opção

correta com base no que dispõe o ECA.

A Diante de situações excepcionais e gravíssimas, devidamente

fundamentadas, a autoridade judiciária pode aplicar aos pais a

medida de internação compulsória em clínica de tratamento a

alcoólatras e toxicômanos.

B Havendo provas da prática de atos graves contra os direitos da

criança e do adolescente, é possível a aplicação — de

competência exclusiva do juiz — de medidas de destituição de

tutela e de perda ou suspensão do poder familiar.

C Verificada a ameaça ou a violação dos direitos previstos no

ECA, a autoridade competente poderá determinar o

acolhimento institucional da criança ou do adolescente em

situação de risco, a sua inclusão em programa de acolhimento

familiar, a sua colocação em família substituta ou em programa

de liberdade assistida.

D O afastamento da criança ou do adolescente do convívio

familiar é de competência concorrente da autoridade judiciária,

do MP e do conselho tutelar.

E O acolhimento institucional, medida de privação de liberdade,

é utilizado como forma de transição para a reintegração

familiar do menor apreendido ou, não sendo esta possível, para

a sua colocação em família substituta.

QUESTÃO 59

Em relação a guarda, tutela e adoção, previstas no ECA, assinale a
opção correta.

A A pessoa ou o casal que recebe criança ou adolescente em
programa de acolhimento familiar torna-se automaticamente
tutor do infante.

B A tutela será deferida, nos termos da lei civil, quando a criança
ou o adolescente, por enfermidade ou deficiência mental, não
tiver o necessário discernimento para os atos da vida civil ou
que, por outra causa duradoura, não puder exprimir a sua
vontade.

C Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-
companheiros podem adotar conjuntamente, contanto que
acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o
estágio de convivência com o adotando tenha sido iniciado na
constância do período de convivência do casal e que seja
comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade
com o não detentor da guarda que justifiquem a
excepcionalidade da concessão.

D A adoção de menores por casal homossexual, autorizada pelo
STJ após julgado do STF que reconheceu a união estável
formada por pessoas do mesmo sexo, condiciona-se à instrução
do processo de adoção com cópia de sentença judicial
transitada em julgado, reconhecendo a existência da união
homoafetiva.

E Em regra, o deferimento da guarda de criança ou adolescente
a terceiros impede o exercício do direito de visitas pelos pais,
assim como os libera do dever de prestar alimentos, que serão
objeto de regulamentação específica, a pedido do interessado
ou do MP.

QUESTÃO 60

A respeito da prática de ato infracional, dos direitos individuais, das
garantias processuais e das medidas socioeducativas, assinale a
opção correta com base no que dispõe o ECA.

A Antes de decretar a regressão de medida socioeducativa, deve
a autoridade judiciária ouvir o adolescente infrator.

B A internação provisória, ou seja, a que seja decretada antes da
sentença, não pode exceder o prazo de quarenta e cinco dias,
salvo quando o ato infracional for cometido mediante violência
ou grave ameaça e quando a extrapolação do prazo for
necessária para a segurança pessoal do adolescente.

C Considera-se ato infracional apenas o praticado por
adolescente, ou seja, por pessoa entre doze anos de idade
completos e dezoito anos de idade incompletos.

D No processo para apuração de ato infracional, é recomendável
que o juiz encerre a instrução probatória quando houver
confissão do adolescente, em atenção à celeridade que se deve
empregar nesse tipo de procedimento.

E Tratando-se de procedimento de apuração de ato infracional,
a ausência de defensor na audiência de apresentação do
adolescente acarreta nulidade do processo, desde que
comprovado o prejuízo.
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QUESTÃO 61

A respeito das normas da justiça da infância e da juventude,

assinale a opção correta consoante o que dispõe o ECA.

A Constatada a prática de ato infracional por adolescente, a

competência para o recebimento da representação é

determinada pelo local de residência do menor,

independentemente do lugar da ação ou omissão, observadas

as regras de conexão, continência e prevenção.

B Compete à autoridade judiciária da vara da infância e da

juventude disciplinar, por meio de portaria, os casos de

permissão de viagem ao exterior de criança ou adolescente em

companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.

C Compete à justiça da infância e da juventude conhecer,

processar e julgar todas as ações de guarda e de tutela do

menor, de destituição do poder familiar e de suprimento da

capacidade do menor ou do consentimento para o seu

casamento.

D É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e

administrativos que digam respeito a adolescentes a que se

atribua autoria de ato infracional; qualquer notícia a respeito

do fato não poderá identificar o adolescente, sendo vedada

fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco,

residência, mas permitido o uso das iniciais do nome e

sobrenome.

E O local da residência do menor é o foro competente para o

processamento e julgamento de ação de modificação de

guarda, visto que, na fixação da competência para as ações que

tratem de guarda de menor, há de ser observada a prevalência

dos interesses deste sobre os demais bens e interesses

tutelados.

QUESTÃO 62

Assinale a opção correta a respeito do conselho tutelar.

A Órgão público federal subordinado ao Ministério Público da

União, o conselho tutelar integra o quadro das instituições

públicas de defesa da criança e do adolescente.

B O conselho tutelar, órgão auxiliar da vara da infância e da

juventude, recebe do Estado a função de zelar pelo

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

C O conselho tutelar, órgão público municipal permanente e

autônomo, não jurisdicional, tem a função de zelar pelo

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

D Órgão colegiado com funções consultivas e deliberativas, o

conselho tutelar foi criado pelo CONANDA, em conformidade

com o que dispõe o ECA, para a defesa e salvaguarda dos

direitos fundamentais das crianças e adolescentes em situação

de risco. 

E O conselho tutelar, órgão público estadual criado por lei

específica, integra o Sistema Nacional da Criança e do

Adolescente.

QUESTÃO 63

Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente 

A dar ciência do registro dos programas das entidades de

atendimento com a especificação dos regimes de atendimento

ao conselho tutelar, por meio de ofício dirigido ao presidente

do Conselho Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

e encaminhar parecer ao MP.

B publicar o registro dos programas das entidades de

atendimento com a especificação dos regimes de atendimento

no Diário Oficial local e remeter os autos ao juízo competente

para a homologação do registro.

C homologar o registro dos programas das entidades de

atendimento com a especificação dos regimes de atendimento

no cartório da vara da infância e da juventude.

D homologar no CONANDA o registro dos programas das

entidades de atendimento com a especificação dos regimes de

atendimento.

E manter o registro dos programas das entidades de atendimento

com a especificação dos regimes de atendimento e de suas

eventuais alterações, encaminhando as informações pertinentes

ao conselho tutelar e à autoridade judiciária local.

QUESTÃO 64

Com base no que dispõe o Decreto n.º 3.298/1999, que trata do

direito das pessoas portadoras de necessidades especiais, assinale

a opção correta.

A Para o preenchimento de cargos como pessoa portadora de

deficiência, em empresa com cem ou mais empregados, não

será considerada habilitada para o exercício do cargo pessoa

portadora de deficiência que não tenha se submetido a

processo de habilitação ou reabilitação, ainda que capacitada

para o exercício da função.

B O período de capacitação para o trabalho vivenciado por

pessoa portadora de deficiência em oficina protegida

terapêutica, se superior a noventa dias, enseja vínculo

empregatício.

C Para o processo de reabilitação do portador de deficiência,

qualquer que seja a natureza, o agente causal ou o grau de

severidade da deficiência, está previsto o provimento de

órteses, próteses, bolsas coletoras e orientação psicológica,

mas não o de medicamentos, que não contribuem para

minimizar a deficiência.

D Os programas de educação superior devem incluir, em seus

currículos, disciplinas relacionadas à pessoa portadora de

deficiência.

E A colocação competitiva, processo de contratação regular, de

acordo com a legislação trabalhista e previdenciária, requer a

adoção de procedimentos especiais para a inserção laboral de

pessoa portadora de deficiência. 
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QUESTÃO 65

Considerando o disposto no Estatuto do Idoso, assinale a opção
correta.

A A prioridade assegurada ao idoso que figure como parte ou
interveniente na tramitação de processos judiciais cessa
obrigatoriamente com a morte dele.

B A proteção ao idoso é direito personalíssimo, sendo obrigação
do Estado e da sociedade assegurá-lo.

C A inserção do idoso em cursos especiais que visem integrá-lo
à vida moderna é uma das medidas de prevenção e manutenção
da saúde do idoso.

D Ao idoso é assegurada a gratuidade dos transportes públicos
urbanos em serviços seletivos prestados paralelamente aos
serviços regulares.

E As entidades denominadas Casa Lar são obrigadas a firmar
contrato de prestação de serviços com todas as pessoas idosas
nelas abrigadas.

QUESTÃO 66

Ainda com relação ao Estatuto do Idoso, assinale a opção correta.

A Ao indivíduo que se aproprie de pensão de pessoa idosa,
dando-lhe aplicação diversa da de sua finalidade, aplica-se o
procedimento previsto na Lei n.º 9.099/1995.

B Considere que Pedro desdenhe de seu pai, Antônio, de
sessenta anos de idade, chamando-o de “velho gagá” na frente
de seu grupo de amigos. Nessa situação, embora cometa crime,
Pedro ficará isento de pena. 

C Suponha que Rosa, contratada pela família Castro para cuidar
de Jonas, idoso de setenta e cinco anos de idade, o exponha a
perigo, privando-o do cuidado indispensável à saúde, o que lhe
ocasiona a morte. Nessa situação, Rosa comete crime sujeito
a pena de seis a doze anos de reclusão. 

D O MP, os estados, a OAB e a DP são legitimados,
concorrentemente, para a propositura de ações cíveis fundadas
em interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis ou
homogêneos que afetem direitos dos idosos.

E Se o idoso internado em unidade hospitalar pública não estiver
em condições de optar pelo tratamento de saúde que lhe seja
mais favorável, inexistindo curador ou familiar conhecido, a
DP deve ser comunicada do fato, a fim de adotar as
providências cabíveis.

QUESTÃO 67

Na implementação da Política Nacional do Idoso, compete aos
órgãos e entidades públicos na área de promoção e assistência
social 

A criar e estimular a manutenção de programas de preparação
para a aposentadoria nos setores público e privado com
antecedência mínima de dois anos antes do afastamento do
idoso.

B prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso, mediante a
participação de entidades não governamentais.

C valorizar o registro da memória e a transmissão de informações
e habilidades do idoso aos jovens.

D desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de
comunicação, para informar a população sobre o processo de
envelhecimento.

E adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições
geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde.

QUESTÃO 68

Considerando as diversas modalidades de projetos relacionados aos

serviços de atenção ao idoso no Brasil, assinale a opção correta à

luz da Portaria MPAS/SEAS n.º 73/2001.

A A modalidade Atendimento Integral Institucional é uma

alternativa de programa de atenção integral às pessoas idosas

que, por suas carências familiares e funcionais, não podem ser

atendidas em seus próprios domicílios ou por serviços

comunitários.

B A modalidade Casa Lar é uma alternativa de atendimento que

visa à boa convivência do idoso com a comunidade,

contribuindo para otimizar a sua participação, interação e

autonomia.

C A modalidade República consiste no fortalecimento de

atividades associativas, produtivas e promocionais,

contribuindo para a autonomia, o envelhecimento ativo e

saudável, a prevenção do isolamento social, a socialização e o

aumento da renda própria do idoso.

D A modalidade I do Projeto Centro Dia destina-se a idosos

independentes para atividades da vida diária, ainda que

requeiram o uso de algum equipamento de autoajuda.

E A modalidade Centro de Convivência consiste em serviço de

internação temporária, público ou privado, de atendimento ao

idoso dependente de cuidados biopsicossociais sistematizados,

no período máximo de sessenta dias.

QUESTÃO 69

Entre os instrumentos com os quais o poder público conta para a

execução da Política Nacional das Relações de Consumo inclui-se

A a instituição de promotorias de justiça de defesa do

consumidor, no âmbito do MP.

B a assistência jurídica integral e gratuita a todos os

consumidores.

C a criação do balcão de atendimento ao consumidor, no âmbito

municipal.

D a instituição de associações de defesa do consumidor.

E o fomento pecuniário às fundações instituídas para a defesa do

consumidor.

QUESTÃO 70

Com relação à veiculação de publicidade, o CDC veda,

expressamente, 

A a propaganda promocional.

B a propaganda subliminar.

C o merchandising.

D o puffing.

E o teaser.
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QUESTÃO 71

Assinale a opção correta, no que se refere à defesa do consumidor
em juízo.

A Comprovada a litigância de má-fé, a associação autora

responsável pela propositura de ação coletiva será condenada
em honorários advocatícios e a vinte vezes o valor das custas

processuais.

B Em ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos

e serviços, o réu que houver contratado seguro de
responsabilidade poderá denunciar à lide o segurador.

C De acordo com o que dispõe o CDC, os interesses ou direitos
coletivos são aqueles de origem comum, de natureza

indivisível e de que sejam titulares pessoas indeterminadas e
ligadas por circunstâncias de fato.

D A defesa dos interesses e direitos dos consumidores pode ser
exercida em juízo, a título coletivo, pelo MP, pelas entidades

da administração pública e pelo particular vítima de acidente
de consumo.

E Em ações civis públicas para a defesa dos direitos do
consumidor, quando o MP atuar como parte na demanda, será

desnecessária sua atuação como fiscal da lei.

QUESTÃO 72

Com relação ao direito do consumidor, assinale a opção correta.

A Além dos elementos subjetivo e objetivo, comumente descritos
pela doutrina para a caracterização da relação de consumo,

outros elementos podem ser identificados na aludida relação,
tais como a causa, o vínculo acobertado pelo direito, a função

do bem e(ou) serviço fornecido e utilizado pelos sujeitos e o
mercado de consumo.

B O CDC não trata do princípio da prevenção de danos materiais
e extramateriais em seus enunciados normativos.

C A revisão dos contratos de consumo por fatos supervenientes
a sua conclusão é possível se sobrevier manifesta

desproporção, por motivos imprevisíveis ou extraordinários,
entre o valor da prestação devida e o valor vigente no momento

de sua execução, podendo o juiz corrigir tal prestação, a
pedido da parte, para assegurar o valor real da prestação. Esse

entendimento pode efetivar deveres contratuais gerais nas
relações de consumo, como os da: função social, função

ambiental, boa-fé, equivalência material, solidariedade,
confiança, informação, equidade/justiça e cooperação.

D Uma das finalidades do CDC é promover a igualdade formal
entre os partícipes da relação de consumo, o que se evidencia

pelos enunciados normativos — constitucionais,
principiológicos, de interesse social e de ordem privada — a

respeito das relações interprivadas.

E O Código Civil de 2002, que trata da relação jurídica entre

iguais, regula, com princípios próprios, os contratos civis,
sendo os contratos de consumo regidos exclusivamente pelo

CDC, que trata de relação entre desiguais.

QUESTÃO 73

Assinale a opção correta no que tange ao direito do consumidor.

A Ao fornecedor é concedido o prazo máximo de trinta dias para
sanar os vícios de qualidade dos produtos, sendo vedado ao
consumidor, durante esse prazo, exigir substituição imediata do
produto, restituição imediata da quantia paga ou abatimento
proporcional do preço. 

B A DP não tem legitimidade ativa para propor ação civil pública
para a defesa, por exemplo, dos interesses da coletividade de
consumidores caso estes tenham assumido contratos de
arrendamento mercantil para a aquisição de veículos
automotores, com cláusula de indexação monetária atrelada à
variação cambial, dada a natureza individual desse direito.

C Segundo a doutrina e a jurisprudência pátrias, o legislador, ao
tratar da desconsideração da personalidade jurídica, ou
disregard doctrine, no CDC, adotou a teoria maior ou
subjetiva, ao passo que, para as mesmas formas de expressão
do direito, ao tratar da mesma matéria no Código Civil, o
legislador adotou a teoria menor ou objetiva, o que implica a
dissolução da pessoa jurídica caso se comprove abuso do
direito de personalidade, com prejuízo ao consumidor. 

D A demanda reparatória por danos materiais e extramateriais
ajuizada pelo consumidor sujeita-se ao prazo prescricional de
cinco anos, cuja contagem se inicia, por determinação legal, a
partir do conhecimento do dano e de sua autoria, podendo-se
aplicar, para interpretar dispositivo legal, a teoria da actio

nata, segundo a qual o termo a quo da prescrição inicia-se da
ciência do prejuízo, e não, como alude o Código Civil, da
ocorrência da violação do direito. 

E De acordo com a jurisprudência do STJ, as cláusulas de eleição
de foro em contratos bancários que sejam pactuadas em
prejuízo ao acesso do consumidor à jurisdição podem ser
declaradas nulas de ofício pelo magistrado.

QUESTÃO 74

Considerando os conceitos de direito e de moral, assinale a opção
correta à luz da filosofia do direito.

A Kant desenvolveu a teoria do mínimo ético, segundo a qual o
direito representa todo o conteúdo moral obrigatório para que
a sociedade possa sobreviver minimamente.

B Hans Kelsen formulou a teoria da bilateralidade atributiva,
asseverando que a moral não se distingue do direito, mas o
complementa por meio da bilateralidade ou intersubjetividade.

C Christian Thomasius propôs a distinção entre o direito e a
moral, sob a inspiração pufendorfiana, com base na ideia de
coação.

D Thomas Hobbes desenvolveu a teoria da atributividade,
segundo a qual direito e moral estão inter-relacionados, tendo
ambos origem no direito natural.

E Max Scheler preconizava uma espécie de moral pura, condição
para a existência de um comportamento que, guiado pelo
direito e pela ética, não muda segundo as circunstâncias. 
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QUESTÃO 75

Assinale a opção correta à luz da filosofia do direito.

A Consoante as ideias de Binding, há, no direito, sanção exterior

necessária a atingir seu objetivo, sendo o direito a moral

imposta pelo poder. 

B Piaget preocupou-se em demonstrar a heteronomia tanto da

norma moral quanto da norma jurídica, bem como o fato de

ambas, em suas origens, pressuporem uma autoridade,

passando a norma moral, gradualmente, da heteronomia para

uma autonomia relativa.

C Segundo Ripert, diferentemente do que se verifica na regra

jurídica, na regra moral há coercibilidade.

D De acordo com a teoria formulada por Windscheid, a moral

implica a ideia de humanidade e de mitigação, e o direito, a

realização da positivação das normas. 

E Segundo Rudolf Stammler, as normas jurídicas ou éticas

sujeitam-se à violação, o que não ocorre com a lei em sentido

científico.

QUESTÃO 76

Considerando a relação entre direito e controle social, assinale a

opção correta.

A A reintegração é um mecanismo jurídico de controle social

focalizado na punição proporcional à gravidade da falta

cometida pelo infrator, ou seja, à gravidade da conduta

passada.

B A identificação artificial dos interesses consiste em mecanismo

jurídico de controle social por meio do qual o agente causador

do conflito social é isolado a fim de vivenciar a própria

impotência diante da férrea objetividade dos mecanismos de

controle aplicados, sendo compelido a experimentar uma

sensação física e moral profunda.

C De acordo com o método de insulamento, compensam-se

problemas de socialização, de personalidade, de valores ou de

apatia, alocando-se papéis e recompensas para fins específicos.

D O controle social constitui um subsistema de normas (o direito)

sustentado pela autoridade de outro (o Estado), cujos agentes

e instrumentos, ao aplicarem a lei, criam direito. 

E Quanto mais o direito e o sistema de justiça se transformam em

órgãos de integração social, gerando subordinação recíproca e

opondo-se à alteração das regras, menos grave e

individualizado tende a ser o impacto das perturbações e dos

deslocamentos de interesses causados pelas mudanças.

QUESTÃO 77

Com relação ao conceito de direito e de equidade, assinale a opção
correta.

A Equidade pode ser definida como o conjunto de princípios que,
atribuídos a Deus, à razão, ou havidos como decorrentes da
natureza das coisas, independem de convenção ou legislação,
e que seriam determinantes, informativos ou condicionantes
das leis positivas. 

B Define-se equidade como a autorização, dada pelo direito
objetivo, de fazer ou ter o que não pode ser impedido ou
tirado, sem violação da norma jurídica.

C O direito, definido como conjunto de princípios imanentes,
constitui a substância jurídica da humanidade, segundo a sua
natureza e o seu fim; tais princípios, imutáveis em essência, se
adaptam à realidade histórica e geográfica.

D Segundo Dante, o direito representa uma proporção real e
pessoal, de homem para homem, que, conservada, conserva a
sociedade, e, corrompida, corrompe-a. 

E O direito pode ser definido como a justa aplicação da norma
jurídica geral ao caso concreto para que o summum jus não se
transforme em summa injuria.

QUESTÃO 78

Considerando a hermenêutica jurídica, e ainda considerando a
interpretação do direito, a superação dos métodos de interpretação
mediante puro raciocínio lógico-dedutivo e o método de
interpretação pela lógica do razoável, assinale a opção correta.

A Há um princípio geral informador de todo o ordenamento
jurídico nacional, necessário à interpretação, que pode ser
inferido da existência de várias normas e ao qual se chega por
meio da indução.

B De acordo com o método de interpretação da lógica do
razoável, devem ser considerados os fins em função dos quais
a lei seja editada e haja de ser compreendida pela sua causa
final.

C No processo lógico, a lógica formal, de tipo puro, a priori, só
é adequada na análise dos conceitos jurídicos essenciais e, para
tudo que pertence à existência humana — a prática do Direito,
inclusive —, impõe-se o uso da lógica do humano e do
razoável (lógica material).

D Interpretar a norma jurídica corresponde a integrar, preencher
lacunas e aplicar, de forma lógica, o direito ao caso concreto.

E Atualmente, utiliza-se, na interpretação das leis, a exegese
escolástica, partindo–se do conjunto principiológico existente
nas normas. 

QUESTÃO 79

Assinale a opção que corresponde a dispositivo expresso da
Constituição do Estado de Rondônia acerca da DP.

A É assegurado ao membro da DP o exercício da atividade
político-partidária mediante o afastamento não remunerado das
atividades fim.

B É vedado ao membro da DP exercer, exceto quando em
disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de
magistério.

C O subsídio mensal dos DPs estaduais terá como limite o
subsídio mensal do governador do estado.

D Compete privativamente à assembleia legislativa destituir, por
deliberação da maioria absoluta de seus membros, o defensor
público-geral, antes do término de seu mandato, na forma da
respectiva lei complementar.

E O defensor público-geral será nomeado pelo governador do
estado, entre DPs da classe mais elevada e maiores de trinta e
cinco anos.
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QUESTÃO 80

Com base no que dispõe a Lei Complementar Estadual
n.º 117/1994, que criou a DPE/RO, assinale a opção correta.

A Compete ao Conselho Superior determinar o apostilamento de
títulos de membros da DP.

B O corregedor-geral poderá nomear um corregedor-auxiliar,
entre os integrantes da classe mais alta da carreira, que o
substituirá nas ausências e impedimentos.

C A DP comporá, obrigatoriamente, entre outros conselhos, o
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.

D Compete ao defensor público-geral confirmar, ou não, a
permanência de DP na carreira, após o estágio probatório.

E Os membros eleitos do Conselho Superior exercerão mandato
de dois anos, vedada a reeleição para o período imediato.

QUESTÃO 81

Assinale a opção correta acerca das garantias conferidas aos
membros da DP, com base na lei complementar de regência e na
CF.

A Aos membros da DPE é garantida a vitaliciedade, após
dois anos de efetivo exercício de suas funções.

B O DPE, por não gozar de independência funcional, deve
comunicar ao defensor público-geral quando deixar de
patrocinar ação manifestamente incabível.

C Aos membros da DPE é garantido sustentar oralmente as
razões de qualquer recurso, nas sessões de julgamento, após o
voto do relator.

D A irredutibilidade de vencimentos é uma garantia dos membros
da DPE, sendo-lhes assegurada gratificação pelo efetivo
exercício em comarca de difícil acesso.

E Os membros da DPE, apesar de gozarem da garantia da
inamovibilidade, estão sujeitos à pena de remoção
compulsória.

QUESTÃO 82

Assinale a opção correta com base no disposto na Lei
n.º 1.060/1950.

A Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa
condição nos termos da lei, devendo a impugnação do direito
à assistência judiciária ser feita nos autos da ação principal,
suspendendo-se o curso do processo.

B A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas
judiciais e honorários de advogado fica obrigada a pagá-las,
desde que comprovado, a qualquer tempo, que possa fazê-lo,
sem prejuízo do sustento próprio ou da família.

C Fazem jus aos benefícios da referida norma os nacionais ou
estrangeiros, residentes ou não no país, que necessitarem
recorrer à justiça penal, civil, militar, eleitoral ou do trabalho,
em todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias.

D A assistência judiciária compreende a isenção das despesas
com a realização do exame de código genético (DNA) que seja
requisitado pela autoridade judiciária nas ações de investigação
de paternidade ou maternidade.

E Os depósitos previstos em lei para a interposição de recurso
não estão inseridos nas isenções decorrentes da assistência
judiciária, cujo pedido deverá ser julgado de plano pelo juiz,
sempre de forma motivada.

QUESTÃO 83

Conforme previsão expressa da Lei Complementar n.º 80/1994,

constitui prerrogativa de membro da DPE

A receber intimação pessoal em qualquer processo, sempre

mediante a entrega dos autos com vista.

B ser recolhido, após sentença condenatória transitada em

julgado, à prisão especial ou à sala especial de EstadonMaior.

C ter o mesmo tratamento reservado aos magistrados e demais

titulares dos cargos das funções essenciais à justiça.

D ser processado e julgado, nos crimes comuns e de

responsabilidade, pelo órgão judiciário de 2.º grau.

E ser preso somente por ordem judicial escrita ou em razão de

flagrante de crime inafiançável.

QUESTÃO 84

Acerca do benefício da justiça gratuita e da assistência jurídica

integral e gratuita, assinale a opção correta.

A Por expressa vedação legal, não são aptas a obter os benefícios

da justiça gratuita as entidades e empresas que comercializam

planos de saúde e assemelhados nem as entidades de benefício

mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo

restrito de associados ou sócios.

B Para fins de obtenção de assistência jurídica integral e gratuita

por parte da DP, presumem-se necessitados os integrantes de

grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do

Estado.

C Ao idoso e às crianças e adolescentes é assegurada prioridade

na tramitação dos procedimentos de assistência jurídica

integral e gratuita junto à Defensoria Pública da União e DPEs,

inclusive em relação aos serviços de assistência judiciária.

D De acordo com o que dispõe expressamente a Lei

Complementar n.º 80/1994, consideram-se necessitados para

fins de obtenção de assistência jurídica integral e gratuita as

pessoas naturais ou jurídicas que declararem não possuir

condições de pagar as custas judiciais e os honorários de

advogado.

E A pessoa jurídica à qual tenha sido deferido pelo juiz o

benefício da justiça gratuita no curso da ação passará

necessariamente a ser patrocinada pela DP, instituição à qual

incumbe a prestação da assistência jurídica integral e gratuita

fornecida pelo Estado.
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QUESTÃO 85

Acerca do poder de requisição do DP e das funções institucionais
da DP, assinale a opção correta.

A Com exceção do habeas corpus, do mandado de injunção, do
habeas data e do mandado de segurança, qualquer outra ação
em defesa das funções institucionais e prerrogativas dos órgãos
de execução da DP deve ser promovida pelo órgão responsável
pela representação judicial do respectivo ente federativo.

B Constituem crimes a recusa, o retardamento ou a omissão de
dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil
pública, quando requisitados por membro da DP para a defesa
dos interesses individuais e coletivos da criança e do
adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades
especiais e da mulher vítima de violência doméstica e familiar.

C É vedado à DP executar e receber as verbas sucumbenciais
decorrentes de sua atuação, salvo se devidas por qualquer ente
público, caso em que devem ser destinadas a fundos geridos
pela DP para aplicação, exclusiva, no aparelhamento da DPE
e em programas de capacitação profissional de seus membros
e servidores.

D O dispositivo legal que confere a qualidade de título executivo
extrajudicial ao instrumento de transação referendado pelo DP
não se aplica aos acordos sobre alimentos, por representar
direito indisponível.

E São funções institucionais da DP, entre outras, o exercício da
curadoria especial nos casos previstos em lei e a promoção
prioritária da solução extrajudicial dos litígios, com vistas à
composição entre os conflitos de interesses, por meio de
mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas de
composição e administração de conflitos.

GRUPO IV

QUESTÃO 86

Com relação à aplicação da lei penal no tempo, aos crimes contra
a dignidade sexual e aos delitos hediondos, assinale a opção correta.

A De acordo com a jurisprudência predominante do STJ, a
presunção de violência prevista no art. 224 do CP se revela de
natureza absoluta, não cedendo à existência de fatores que
afastem a dita presunção.

B Pratica crime de corrupção de menores, previsto no art. 218 do
CP, aquele que induz menor de dezesseis anos a satisfazer a
lascívia de outrem.

C O art. 224 do CP, no qual era prevista a presunção de violência
em crimes sexuais, foi revogado, tendo sido criado um novo
tipo penal, tipificado como estupro de vulnerável, que
caracteriza a abolitio criminis da conduta prevista no art. 214
(atentado violento ao pudor) c/c o art. 224 do CP. 

D O princípio da continuidade normativa típica evidencia-se
quando uma norma penal é revogada, mas a mesma conduta
continua sendo crime no tipo penal revogador, ou seja, a
infração penal continua tipificada em outro dispositivo, ainda
que topologicamente ou normativamente diverso do originário.

E Aplica-se ao agente de violência real ou grave ameaça em
crime de estupro ou atentado violento ao pudor a causa
especial de aumento de pena prevista no art. 9.º da lei que trata
dos crimes hediondos.

QUESTÃO 87

Assinale a opção correta com relação aos crimes contra o
patrimônio.

A Considera-se chave falsa qualquer instrumento que, sob a
forma de chave, possa ser utilizado como dispositivo para abrir
fechadura, incluindo-se mixas.

B No furto com fraude, o comportamento ardiloso, insidioso do
agente é utilizado para facilitar a subtração dos bens
pertencentes à vítima; no crime de estelionato, o artifício, o
ardil, o engodo são utilizados pelo agente para que, induzida
ou mantida em erro, a própria vítima possa entregar-lhe a
vantagem ilícita. Há, portanto, dissenso da vítima no primeiro
caso e consenso, no segundo.

C Para a incidência da causa especial de aumento de pena para o
crime previsto no art. 155 do CP, é suficiente que a infração
ocorra durante o repouso noturno, período de maior
vulnerabilidade para as residências, lojas e veículos;
entretanto, se o furto for praticado em estabelecimento
comercial que se encontre fechado, segundo o STJ, a
qualificadora do repouso noturno não pode ser reconhecida,
por estar ausente maior grau de reprovabilidade da conduta.

D De acordo com a jurisprudência do STJ, não é possível o
reconhecimento da figura do furto qualificado-privilegiado,
ainda que exista compatibilidade entre as qualificadoras e o
privilégio.

E A vigilância exercida no interior de estabelecimento comercial,
seja por seguranças, seja pela existência de circuito interno de
monitoramento, afasta a potencialidade lesiva de condutas que
visem à subtração ou dano do patrimônio de estabelecimentos
com esta característica, o que possibilita o reconhecimento da
figura relativa ao crime impossível nesses casos.

QUESTÃO 88

A respeito do concurso de pessoas, assinale a opção correta.

A De acordo com a teoria objetivo-material, autor é aquele que
pratica a conduta descrita no núcleo do tipo; todos os demais
que concorrerem para a consumação dessa infração penal, mas
que não pratiquem a conduta expressa pelo verbo que
caracteriza o tipo, são partícipes. 

B Aplica-se aos crimes dolosos e culposos a teoria do domínio do
fato, considerada objetivo-subjetiva e segundo a qual, senhor
do fato é aquele que o realiza de forma final em razão de uma
decisão volitiva, ou seja, autor é o que detém o poder de
direção dos objetivos finais da empreitada criminosa. 

C Segundo a teoria monista, há tantas infrações penais quantos
forem o número de autores e partícipes: com efeito, a cada
participante corresponde uma conduta própria, um elemento
psicológico próprio e um resultado igualmente particular.

D De acordo com a teoria dualista, deve-se distinguir o crime
praticado pelo autor daquele que tenha sido cometido pelos
partícipes, havendo, portanto, uma infração penal para os
autores, e outra para os partícipes. Por outro lado, segundo a
teoria pluralista, todo aquele que concorre para o crime incide
nas penas ao autor cominadas, na medida de sua culpabilidade,
ou seja, existe um crime único, atribuído a todos aqueles que
para ele tenham concorrido.

E Verifica-se, nos parágrafos do art. 29 do CP, que determinam
punibilidade diferenciada para a participação no crime,
aproximação entre a teoria monista e a teoria dualista, o que
sugere que, no CP, é adotada a teoria monista temperada.
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QUESTÃO 89

A respeito dos crimes contra a pessoa, assinale a opção correta.

A Considere que Paulo tenha sido acusado de ter premeditado a
morte de Marta, com quem fora casado por vinte anos, para
ficar com todos os bens do casal, e de ter auxiliado na
consecução do homicídio. Considere, ainda que, um mês antes
do fato delituoso, Paulo tenha descoberto que Marta lhe era
infiel. Nessa situação, é incompatível o reconhecimento, pelo
tribunal do júri, do fato de ter Paulo agido por motivo torpe e,
concomitantemente, das atenuantes genéricas do relevante
valor moral ou da violenta emoção, provocada pela descoberta
do adultério. 

B Para a caracterização do homicídio privilegiado, exige-se que
o agente se encontre sob o domínio de violenta emoção; para
a caracterização da atenuante genérica, basta que o agente
esteja sob a influência da violenta emoção, vale dizer, para o
privilégio, exige-se reação imediata; para a atenuante,
dispensa-se o requisito temporal.

C O homicídio qualificado-privilegiado integra o rol dos
denominados crimes hediondos.

D Sendo a qualificadora, no crime de homicídio, de caráter
subjetivo, não há, em princípio, qualquer impeditivo para a
coexistência dessa qualificadora com a forma privilegiada do
crime de homicídio, dada a natureza objetiva das hipóteses
previstas no § 1.º do art. 121 do CP.

E De acordo com a jurisprudência do STF e do STJ, não é
possível a coexistência, tratando-se de crime de homicídio, da
qualificadora do motivo torpe, com as atenuantes genéricas do
motivo de relevante valor social ou moral e da coação
resistível.

QUESTÃO 90

Augusto, nascido em 7/5/1993, convidou Valéria, Marise
e Patrícia, respectivamente, de treze, quinze e dezessete anos de
idade, todas sem nenhuma experiência sexual, para uma festa que
seria realizada em sua residência em 28/3/2012, no período
matutino. Durante a festa, Augusto, embriagado com cerveja e
apenas vestido com calção de banho, exibiu às meninas, em seu
telefone celular, filme pornográfico com adolescentes e convidou-as
a entrar com ele na piscina da residência, localizada na área externa,
convite recusado por todas três. Logo depois, Augusto pediu que
Patrícia o acompanhasse até a cozinha para buscarem cerveja
gelada. A moça, receosa do alto estado de embriaguez de Augusto,
trancou-se no banheiro da casa e começou a gritar por socorro.
Saulo, policial militar e vizinho de Augusto, ouviu os gritos, entrou
na propriedade, prendeu Augusto em flagrante e o conduziu à
delegacia de polícia. 

Nessa situação hipotética, Augusto

A cometeu o crime de corrupção de menores previsto no
art. 218 do CP, por ter induzido Valéria, de treze anos de
idade, a satisfazer a sua lascívia.

B praticou o crime de corrupção de menores previsto no
art. 244-B da Lei n.º 8.069/1990, por ter corrompido as
adolescentes, induzindo-as a praticar crime.

C praticou o crime previsto no art. 241-A, caput, da Lei n.º
8.069/1990, por ter exibido cenas de sexo às adolescentes.

D não cometeu ilícito penal porque sequer iniciou a prática de
qualquer crime.

E praticou o crime de violação sexual mediante fraude, na
modalidade tentada, contra Patrícia, porque, vestido apenas
com calção de banho, levou-a para o interior da residência,
deixando Valéria e Marise na área externa da casa.

QUESTÃO 91

Luciano, brasileiro, servidor público estadual, em viagem

de serviço à Agentina, utilizou o cartão de crédito governamental

a que tinha acesso autorizado para adquirir, em agência de turismo

situada em Buenos Aires, em seu proveito e de Bernadete, sua

esposa, um pacote turístico que incluía passagens aéreas e um

cruzeiro marítimo pelas costas argentina e brasileira, a bordo de um

navio pertencente a uma empresa espanhola. Bernadete, eufórica

com sua primeira viagem de navio, confidenciou a Cristiane, sua

amiga, que gastariam tudo por conta do cartão do governo.

Bernadete viajou de sua cidade a Buenos Aires, na Argentina, onde

se encontrou com Luciano, e embarcaram no navio. Na primeira

parada, em Porto Alegre – RS, Bernadete, no momento em que

Luciano estava na piscina do navio, entrou clandestinamente no

camarote de Diego, diplomata uruguaio, que, naquele momento,

usava a academia de ginástica do navio, e subtraiu do local dois mil

dólares norte-americanos, mas foi detida pelos seguranças do navio

em sua cabine, após ter sido flagrada pelo sistema de câmera de

vigilância.

Nessa situação hipotética,

A Luciano e Bernadete praticaram crime de furto qualificado

mediante concurso de pessoas, devendo responder perante a lei

brasileira.

B Caso sejam denunciados pelo uso irregular do cartão de crédito

do governo, Luciano e Bernadete devem ser processados pelo

crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas

perante a justiça brasileira, e Bernadete será processada, ainda,

pelo crime de furto simples, também pela lei brasileira.

C Luciano não praticou crime de furto, mas cometeu crime de

emprego irregular de verbas ou rendas públicas, devendo

responder por ele de acordo com a lei brasileira; Bernadete

praticou somente crime de furto, devendo ser processada pela

lei brasileira.

D Bernadete praticou os crimes de peculato e de furto simples,

devendo responder pelo primeiro crime perante a lei brasileira

e, pelo segundo crime, perante a lei uruguaia visto que Diego

é diplomata uruguaio.

E Luciano e Bernadete praticaram o crime de peculato, e

Bernadete cometeu, ainda, o crime de furto simples, devendo

ambos ser processados perante a lei brasileira.
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QUESTÃO 92

Marcelo possui registro válido de um revólver de calibre

.32 e o mantém em sua residência, e também possui uma pistola de

calibre .380, com número de série raspada, que recebera de André,

seu amigo foragido da polícia, que faleceu pouco tempo depois.

Marcelo vendeu, por mil reais, a pistola a Hugo, que saiu da

residência de Marcelo com a pistola escondida embaixo do banco

da frente de seu veículo, em direção a sua residência, onde

pretendia guardar a arma para sua defesa pessoal. No trajeto, Hugo,

que conduzia o veículo sem habilitação ou permissão para dirigi-lo,

foi interceptado por uma barreira policial e, assustado, acelerou o

veículo e fugiu do local. Após perseguição policial, Hugo colidiu

o carro contra um poste de iluminação pública, foi preso em

flagrante e conduzido até a delegacia de polícia. Revistado o

veículo conduzido por Hugo, foi encontrada a pistola. A autoridade

policial lavrou auto de apresentação e apreensão, fazendo constar

que, na arma de fogo, havia seis projéteis, tendo um sido

deflagrado. Hugo confessou ter adquirido a pistola de Marcelo. Os

policiais estiveram na residência de Marcelo. Não o encontraram,

mas presenciaram Daniel, de quinze anos de idade, filho de

Marcelo, manuseando o revólver, municiado com dois projéteis.

Daniel disse aos policiais que encontrara a arma de fogo dentro da

gaveta do banheiro. Logo em seguida, Elaine, companheira de

Marcelo, chegou à residência e os policiais verificaram que ela

usava um colar com um projétil de arma de fogo calibre .45

pendurado ao pescoço.

Com base na situação hipotética acima apresentada, na Lei n.o

10.826/2003 e no que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro,

assinale a opção correta.

A Elaine deverá responder pelo crime de porte ilegal de munição

de arma de fogo.

B Hugo deverá responder pelo crime de posse irregular de arma

de fogo de uso permitido.

C Hugo deverá responder pelo crime de porte ilegal de arma de

fogo de uso permitido, pelo crime de dirigir veículo automotor,

em via pública, sem a devida habilitação ou permissão para

dirigir.

D Marcelo deverá responder pelo crime de comércio ilegal de

arma de fogo.

E Marcelo deverá responder pelo crime de omissão de cautela de

arma de fogo.

QUESTÃO 93

Após acidente de trânsito, Joaquim saiu apressadamente

de seu veículo para cobrar do motorista do veículo que colidira com

o seu os prejuízos causados à lanterna de seu veículo. Fabiano, o

outro motorista, irritado com o tom de voz de Joaquim, agrediu-o

fisicamente com golpes de socos e pontapés, causando-lhe

ferimentos que provocaram a sua incapacidade para as ocupações

habituais por mais de trinta dias. Fabiano, de sessenta e um anos de

idade e já condenado, anteriormente, por crime de ameaça, à pena

de multa, foi processado e condenado, definitivamente, pelo crime

de lesão corporal de natureza grave, à pena privativa de liberdade

de um ano e dois meses de reclusão sob o regime aberto. O juiz,

embora entendesse que Fabiano não ostentava circunstâncias

judiciais desfavoráveis, fez incidir a circunstância agravante da

reincidência e, por fim, considerou incabível a substituição da pena

por restritiva de direitos. 

Com base nessa situação hipotética e no que dispõe o CP, assinale

a opção correta.

A O juiz deve conceder a Fabiano o sursis etário pelo período de

prova de quatro a seis anos, por se tratar de idoso.

B O juiz pode suspender a execução da pena pelo período de

prova de dois a quatro anos, ainda que Fabiano seja reincidente

em crime doloso.

C Durante os primeiros dois anos do período de prova, Fabiano

deverá cumprir prestação de serviços à comunidade e

submeter-se à limitação de fim de semana.

D O juiz deverá revogar a suspensão condicional da execução da

pena se Fabiano, no período de prova, for condenado, em

primeira instância por crime doloso, ou por sentença

irrecorrível em crime culposo.

E A suspensão condicional da execução da pena poderá ser

revogada se Fabiano for condenado irrecorrivelmente por

crime culposo ao qual seja aplicada pena de multa.
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QUESTÃO 94

Marcos adquiriu, por mil reais, em cidade do interior de

Goiás, de Felipe, seu amigo conhecido pela prática de furtos, um

veículo ano 2012, subtraído, na semana anterior, de Luiz por Felipe

e seus comparsas Davi e Ernesto, no estacionamento em frente a um

hospital, em cidade de outro estado da Federação. O delito fora

presenciado por Fernando e Guilherme, que reconheceram Felipe,

Davi e Ernesto como autores do fato. Luiz foi indenizado

civilmente pela companhia seguradora. 

Marcos, abordado por policiais militares na condução do

veículo, alegou, no processo criminal, não ter ciência da origem

ilícita do bem, pois o teria adquirido para uso próprio, e que

pagara mil reais a título de sinal e que o vendedor, conhecido

apenas por Cabeludo, procederia à transferência e a entrega da

documentação do veículo assim como as parcelas do financiamento.

Ernesto confessou que praticara o crime na companhia de Felipe e

Davi e que, na mesma data, conduziram o veículo até a cidade do

interior de Goiás, onde o venderam a Marcos por mil reais. Felipe,

que negou qualquer participação criminosa, não ostentava, à época,

circunstância judicial desfavorável, mas era reincidente em crimes

de furto e de porte ilegal de arma de fogo; também não havia, em

relação a ele, circunstância atenuante da pena. 

Davi foi submetido a exame de sanidade mental, que

concluiu que ele, à época do ocorrido, não era inteiramente capaz

de entender o caráter ilícito do fato, em virtude de desenvolvimento

mental incompleto.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta à luz do CP e da jurisprudência do STJ.

A É incabível a condenação de Davi por crime de furto, mas o

juiz poderá decidir pela aplicação de medida de segurança de

internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico.

B Se Davi necessitar de especial tratamento curativo, o juiz

poderá decidir pela aplicação de medida de segurança de

tratamento ambulatorial, com prazo mínimo de três meses a

um ano.

C Sendo imposta a Felipe condenação por crime de furto e sendo

a pena aplicada igual ou inferior a quatro anos de reclusão, o

juiz poderá substituir a pena privativa de liberdade por pena

restritiva de direitos.

D Sendo imposta a Felipe condenação por crime de furto e sendo

aplicada pena privativa de liberdade de três anos e seis meses

de reclusão, o regime inicial de cumprimento da pena será

obrigatoriamente o fechado, dada reincidência nos crimes de

furto e de porte ilegal de arma de fogo.

E Sendo imposta a Felipe condenação por crime de furto, o juiz

não poderá aplicar pena privativa de liberdade inferior a

três anos de reclusão.

QUESTÃO 95

Acerca dos institutos da prisão, das medidas cautelares e da

liberdade provisória, assinale a opção correta.

A Em caso de cumprimento de mandado de prisão expedido pela

autoridade competente, se o executor do mandado verificar que

o réu esteja abrigado em alguma casa, deverá intimar o

morador a apresentá-lo à vista do mandado judicial e, no caso

de desobediência, poderá, a qualquer hora do dia ou da noite,

entrar à força na residência, bastando para tanto, convocar duas

testemunhas que acompanhem a diligência e atestem a recusa

do morador a entregar o preso.

B A prisão em flagrante deve ser comunicada ao juiz competente

em até vinte e quatro horas após a sua realização, cabendo ao

juiz, entre outras medidas, relaxar a prisão se esta for ilegal ou,

fundamentadamente, convertê-la em preventiva, quando

presentes os requisitos da custódia cautelar. 

C Pode o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar

quando o agente for maior de setenta anos de idade, gestante

a partir do sétimo mês de gestação, extremamente debilitado

por motivo de grave doença ou imprescindível aos cuidados

especiais de pessoa menor de seis anos de idade ou com

deficiência. 

D A partir das recentes alterações legislativas referentes à

liberdade provisória com fiança, a autoridade policial, após a

lavratura do auto de prisão em flagrante, somente poderá

conceder fiança nos casos de infrações penais praticadas sem

violência ou grave ameaça a pessoa, independentemente do

tempo previsto para a pena privativa de liberdade. 

E A falta de exibição do mandado de prisão pelo executor da

ordem obsta o seu efetivo cumprimento, porquanto, conforme

a lei processual penal, a prisão em virtude de mandado

entender-se-á feita desde que o executor, fazendo-se conhecer

do réu, lhe apresente a referida ordem e o intime a acompanhá-

lo. 
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QUESTÃO 96

No que se refere aos diversos meios de prova no processo penal,
bem como à sua valoração, assinale a opção correta.

A A prova emprestada, após as recentes alterações no CPP, é
amplamente aceita, e o seu valor probante é o mesmo de sua
essência, sendo requisito de admissibilidade o fato de ter sido
produzida no processo originário em que tenha figurado uma
das partes, independentemente de sua condição. 

B A interceptação telefônica deve ser ordenada pelo juiz
competente da ação principal, o que caracteriza competência
de natureza funcional do juiz, ou seja, se a medida for deferida
por juiz que mais tarde seja declarado incompetente, tal fato
induz à ilicitude da prova colhida. 

C Entendendo a autoridade policial, no curso de uma
investigação de crime, pela necessidade da quebra de sigilo
bancário e fiscal de um dos suspeitos, a referida autoridade
deverá submeter os autos do inquérito policial ao MP e,
somente depois de instaurada a ação penal, poderá representar
pela decretação da quebra do sigilo.

D O procedimento de reconhecimento do réu em juízo,
observadas as formalidades processuais legais, torna
irrelevante eventuais vícios arguidos pela defesa em relação ao
mesmo procedimento realizado no âmbito do inquérito
policial. 

E Considere que, no curso de uma instrução criminal, seja
juntada aos autos a gravação de conversa telefônica havida
entre o réu e a vítima, cujo teor seja desfavorável àquele.
Considere, ainda, que a conversa tenha sido gravada pela
vítima sem o conhecimento do outro interlocutor. Nesse caso,
a gravação feita pela vítima se submete à mesma disciplina das
interceptações telefônicas e constitui, como tal, meio ilícito de
prova, não podendo ser valorada nos autos. 

QUESTÃO 97

Em relação aos processos em espécie, as nulidades e às normas
procedimentais, assinale a opção correta.

A O procedimento ordinário, nos crimes de reclusão, e o sumário,
nos crimes apenados com detenção, apresentam idêntica
sequência dos atos processuais, distinguindo-se apenas quanto
à diversidade dos prazos.

B Nos processos do tribunal do júri, não havendo prova do crime
ou inexistentes indícios suficientes de autoria, o juiz deve,
fundamentadamente, impronunciar o acusado, decisão à qual
se aplica a qualidade da coisa julgada formal.

C De acordo com o CPP, o ato nulo difere do ato inexistente,
devendo o primeiro ser judicialmente declarado nulo, não
havendo, entretanto, necessidade de o ato inexistente ser
declarado judicialmente como tal.

D Havendo conexão ou continência entre várias infrações penais,
será adotado o rito mais célere para a instrução e o julgamento
da causa, desde que haja a prévia concordância das partes. 

E A regra processual penal que dispõe acerca da imposição da
suspensão do processo e do curso do prazo prescricional se o
acusado, citado por edital, não comparecer é ampla, aplicando-
se, inclusive, aos processos de competência dos juizados
especiais criminais.

QUESTÃO 98

Em relação ao mandado de segurança, ao habeas corpus e aos
recursos no processo penal, assinale a opção correta.

A No âmbito dos juizados especiais criminais, da decisão que
rejeitar a denúncia ou a queixa, caberá, nos moldes das leis
processuais gerais, recurso em sentido estrito.

B É cabível mandado de segurança contra decisão de magistrado
que, em ação penal de natureza pública, tenha inadmitido
assistente de acusação.

C O recurso de apelação se tornará deserto, não cabendo a sua
apreciação pela instância superior, em face da não
apresentação das razões de apelação no prazo legal.

D Considere que um réu, processado pela prática de dois crimes,
seja condenado em um deles e, no outro, seja declarada a
extinção da punibilidade. Nessa situação, caberá à acusação
apelar em relação à condenação e interpor recurso em sentido
estrito em relação à extinção da punibilidade. 

E Admite-se a impetração de habeas corpus para discutir pena de
multa, em face da possibilidade de sua conversão em pena
privativa de liberdade.

QUESTÃO 99

Considerando as disposições processuais penais previstas na Lei
n.º 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais), assinale a opção
correta.

A A citação deve ser pessoal e realizada no próprio juizado,
sempre que possível, ou por mandado. Não encontrado o
acusado para ser citado, o juiz deve suspender o processo e o
curso do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do CPP.

B Os processos referentes aos juizados especiais criminais devem
ser orientados pelos critérios de oralidade, documentação,
simplicidade, formalidade, economia processual e celeridade,
buscando-se, sempre que possível, a conciliação ou a
transação.

C Acolhida pelo juiz a proposta do MP aceita pelo autor da
infração, o magistrado aplicará a pena restritiva de direitos ou
multa, que importará em reincidência e será registrada para
impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos.

D Dos atos praticados em audiência consideram-se desde logo
cientes as partes, os interessados e os defensores.

E Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo,
para os efeitos da lei, as contravenções penais e os crimes a
que a lei comine pena mínima não superior a dois anos,
cumulada ou não com multa.

QUESTÃO 100

Com base exclusivamente nas regras previstas no CPP, assinale a
opção correta acerca da ação penal.

A O MP pode, a qualquer tempo, desistir da ação penal.
B O perdão concedido a um dos querelados não aproveita aos

demais.
C Quando o MP dispensar o inquérito policial, o prazo para o

oferecimento da denúncia deve ser contado da data em que
tiver recebido as peças de informações ou a representação. 

D A representação pode ser retratada mesmo depois de oferecida
a denúncia.

E A queixa, quando a ação penal for privativa do ofendido, não
pode ser aditada pelo MP.


